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ANO XXIV - N." 16 SEXTA-FEIRA, 14 DE NOVEMBRO DE 1969 BRASILIA - D F 

SENAl)() FEDEU.AL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, in­

dso VIl, da ConstHuição da República Federativa do Brasil, e· eu, Gilberto 
:r ... 1arinho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N. 0 21, DE 1969 

Suspende a vigência do item XX do art. 167 da Lei n.0 3.214, 
de 16 de outubro de 1964, do Estado de Minas Gerais. 

Art. I. 0 
- t; suspenso, por inconstitudona1idade, nos termos do acór­

dão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso de 
Mandado de Segurança n. 0 17. 860, do Estado de Minas Gerais, o item XX 
do art. 167 da Lei Estadual n° 3.214, de 16 de outubro de 1964. 

Art. 2. 0 
- A presente Resolus;ão entra em vigor na data de sua pu· 

blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 13 de novembro de 1969. - Gilberto Marinho, Pre­
sidente do Senado Federal. 

ATA DA 11.a SESSÃO 
EM 13 DE NOVEMBRO DE 196'~ 

3." Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDtiNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 mimltos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flâvio 
Brito - Edmundo Levl - Milton 
'l'rlndade - Cattete Pinheiro -
Victorino Freire - Petrônio Por­
tella - José Cândido - Menezes 
Pimentel - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Duarte Fi­
lho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - Arg'e­
miro de Figueiredo - João Cleo­
fas - Pessoa de Queiroz - José 
Ermírio - Teotônio Vilela - :Le­
andro Maciel - Júlio Leite -
José Leite - Aloysio de Carvalho 
- Josaphat Marinho - Eurico 
Rezende - Paulo Tôrres - Vas-

cancelos Tôrres - Aurélio Vian­
na - Gilberto Marinho ~ Bene­
dicto Valladares - Carvalho Pin­
ta - Lino d-e Mattos - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Be­
zerra Neto - Ney Braga ~ Mello 
Braga - Celso Ramos ~ Attílio 
F'ontana - Guido Mondin - Da­
niel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
·rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2 . ...:secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1. 0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO MINISTRO-PRESIDENTE 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N.0 P/828, de 31 de outubro do cor­
rente ano - solicita informações a 

fim de instruir o julgamento da Re­
presentação n.0 812, em que é repre­
sentante o Procurador-Geral da Re­
pública e representado o Senado Fe­
deral. 

DO SR. MINISTRO DA 
AGRICULTURA 

Nos seguintes térmos: 

G.M. N.0 0754/Br 

7 de novembro de 1969 

A Sua Excelência o Senhor Senador 
Gilberto Marinho 

M.D. Presidente do Senado Federal 
Senhor Senador: 

Ao ensejO em que o Govêrno Fe­
deral se reestrutura, sob os altos pro­
pósitos do eminente General Emílio 
Garrastazu Médici, apraz-me comu­
nicar-lhe que fui chamado por Sua 
Excelência a ocupar o cargo de Mints­
tro de Estado da Agricultura, no qual 
fui empossado no dia 30-10-69, con­
forme e do conhecimento geral. 

Para consecução das metas que 
procurarei atingir na minha adminis­
tração, aliás esboçadas no discurso 
que proferi naquPla oportunidade, es~ 
pero contar com a ]ndlspensável co­
laboração dessa Casa e a valiosa ex~ 
oeriência de Vossa Excelência. 

Na oportunidade, apresento-lhe 
meus elevados protestos de aprêço e 
consideração. - L. F. Cirne Lima. 

TELEGRAMA 

Senador Gilberto Marinho 

Presidente Senado Federal 

Nesta. 

Oportunidade em que deixo cargo 
Ministro Agticultura vg honrame 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Admlntstratlva 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERIN'l'ENDENTE 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe de. Di\'iSê.o lH<,\I;;trial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Che-fe da Seção de Revls!l.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
' SEÇÃO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 

Assinatura Via Aérea 
Semestre NCr$ 40.00 

NVr$ 80,00 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 Ano ..... 
Número avulsO NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acresc1do de NCr$ 0,02 

transmitir V essência et 'ctemais Mem­
bros dessa Casa vg meus agradeci­
mentos pelas atenções que me foram 
dispensadas durante minha gestão 
frente esta Pasta et vg aproveitando 
ensejo vg colocome inteiro dispor para 
assuntos visem nobre causa desenvol­
vimento nossa grandiosa Pátria pt 
Cds sds Ivo Arzua Pereira Ministro 
Agricultura pt 

OFICIOS 

Do Primeiro-Vice-Presidente da Câ .. 
mara dos Deputados, no exercício 
da Presidência 

N.o 189/69, de 10 do mês em curso, 

acusando o recebimento do Ofício 
SP/5/69, que encaminha um exemplar 

.. da mensagem presidencial entregue 
·à 'Mesa do Congresso Nacional pelo 
Senhor Ministro Extraordinário para 

Assuntos do Gabinete Civil da Presi­
dência da República, na Sessão de 

Instalação dos Trabalhos da 3.a Ses­
são Legislativa da 4.• Legislatura do 

' Congresso Nacional. ' 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, submetendo à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 8, DE 1969 

(N.0 526/63, na Casa de origem) 

Altera o art. 873 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, no sen­
tido de permitir revisão das deci­
sões qut> fixarem condições de 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." - O art. 813 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de 
rr.aio de 1943, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 873 - Decorridos seis me~ 
ses de sua vigência, caberá revi­
são das decisões que fixarem con­
dições de trabalho, quando· se ti­
verem modificado as circunstân­
cias que as ditaram, de modo que 
tais condições se hajam tornado 
injustas ou inaplicãveis." 

Tiragçm: 30.000 exemplares 

Art. 2..0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

"Art. 873 - Decorrido mais de 
um ano de sua vigência, caberá 
revisão das decisões que fi?Carem 
condições de trabalho, quando se 
tiverem modificado as circuns­
tâncias que as ditarem, de modo 
que tai.s condições se hajam tor­
nado injustas ou inaplicáveis." 

(ÀS Comissões de Constituição e 
Justiça· e de Legi'~lação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 9, DE 1969 

(N.O 2. 503/65, na Casa de origem) 

Altera o inciso 11 do art. 134 e 
o art. 141 do Código Civil. 

O Congresso Nacional decreta: .... 
Art. 1.0 - O inciso II do art. 134 

e o art. 141 do Código Civil passam a 
ter a se~uinte redação: 

"Art. 134 - ................... . 
I- ........................... . 
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11 - Nos contratos constitutivo:; 
ou translativos de direitos reais sô·· 

bre imóveis de valor superior :t 

5 (cinco) vêzes o salário-mínimo 
legal vigente na r~gião, excetua­
do o penhor agrícola." 

"Art. 141- Salvo os casos expres­

sos, a prova exclusivamente tes­
temunhal só se admite nos con­
tratos cujo valor não passe de 5 
(cinco) vêzes o salário-mínimo le­
gal vigente na região." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Rf;!vogam-se as disposl­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 3.071 

DE 1.o DE JANEIRO DE 1916 

Código Civil Brasileiro 

Art. 134 - É, outrossim, da subs­

tância do ato a escritura pública: 

I - nos pactos antenup­
ciais e nas adoções; 

11 - nos contratos constitu­
tivos ou translativos de 
direitos r e a i s sôbre 
imóveis de valor supe­
rior a Cr$ 10.000 (dez 

mil cruzeiros), excetua­
do o penhor agrícola. 

Art. 141 - Salvo os casos expres­
sos, a prova, exclusivamente teste­
munhal só se admite nos contratos, 
cujo valor não passe de Cr$ 10.000 

(dez mil cruzeiros). 

Parágrafo único - Qualquer que 
seja o valor do contrato, a prova tes­
temunhal é admissível como subsi­

diária ou complementar da prova por 
escrito. 

(A Comissão de Constituição e Jus­

tiça.) 

EMENDA DA CAMARA 

Ao Projeto de Lei do Senado 
N.o 21, de 1964 

(N.0 2>~§6-B/64, naquela Casa) 

que ,.(ltpõe sôbre faltas ao ser­
viço do trabalhador estudante 
(na C â m;fr a dos Deputados 
n.O 2.396-B, de 1964; no Senado 
Federal, n.0 21, de 1964.) 

Acrescente-se ao projeto um arti­
go, que será o .3.0 , com a seguinte re­
dação: 

"Art. 3.0- Para fazer jus às prer­
rogativas do art. 1.0, o emprega­
do ou trabalhador deverá eomu­
nicar ao empregador, com a an­
tecedência mínima de 48 horas, as 
datas e horários da prestação de 
provas ou exames." 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e de 
Legislação Social.) 

Do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados 

N.0 332/69, de 12 do mês em curso, 
comunicando a rejeição da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 158/64 (n.0 1.282-D/63, na Câma­
ra), que acrescenta parágrafo único 
ao art. 322 do Código Civil, dispondo 
sôbre a incomunicabilidade dos bens 
adquiridos e das dívidas constituídas, 
depois de ajuizada a ação de desqui­
te. Projeto enviado à sanção em 12 
de novembro de 1969. 

N.0 333/69, de 12 do mês em curso, 
comunicando a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n.0 57, de 1965 
(n.0 3.640-A/66, na Câmara), que de­
nomina "Dia da Independência" a 
data de sete de setembro e traça nor­
mas para a :sua execução. Projeto en­
viado à sanção em 12 de novembro 
de 1969. 

PARECERES 

PARECER 

N.o 46, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 125, de 1968, que re. 
gulamenta o disposto no § 2.0 do 
art. 16 da Lei n.0 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberc 

O presente Projeto, de autoria do 
ex-Senador Mário Martins, autoriza o 

Poder Executivo, através dos seus ór­
gãos competentes, a regulamentar, no 
prazo de noventa (90) dias, o paga­
mento da gratificação individual por 
produtividade aos servidores da União, 
da administração centralizada ou au­
tárquica, de acôrdo com o estabeleci­
do no § 2.0 do art. 16 da Lei n.0 4.345, 
de 26 de junho de 1964. 

2. A gratificação a que se refere o 
projeto deverá ser paga em bases que 
não sejam inferiores a 40% (quaren­
ta por cento) nem superiores a 100% 
(cem por cento) do padrão de venci­
mentos dos servidores beneficiados. 
3. Em sucinta justificação, o Autor 
argumenta o seguinte: 

"Como se trata de matéria que 
deve ser disciplinada através de 
lei do Congresso Nacional. e não 
de decreto do Executivo, tivemos 
a iniciativa de apresentar a pro­
posição que ora oferecemos à ele­
vada apreciação e debate de nos­
sos ilustres pares, autorizando o 
Poder Executivo a regulamentar 
o pagamento da gratificação in­
dividual por produtividade, a to­
dos os servidores da União, da ad­
ministração centralizada ou au­
tárquica. 

Frisamos a referência a todos os 
servidores porque, recentem(mte, 
a 2 de outubro do corrente ano, 
através do Decreto n.0 63.347 
<0.0. de 3-10-68), o Poder Exe­
cutivo regulamentou o sistema 
de produtividade instituído pela 
Lei n.0 4. 491, de 23 de novembro 
de 1964, para os servidores do 
Departamento de Imprensa Na­
cional. O Govêrno cumpriu a Lei 
em relação a êstes dedicados e 
abnegados operários da Imprensa 
Nacional. Nada maís justo." 

4. A Lei n.0 4.345, de 1964, dispondo 
sôbre novos valôres de vencimentos 
para os servjdores públicos do Poder 
Executivo, declarou, no art. 16, a ex­
tinção das vantagens pe'cuniárias de 
qualquer natureza pagas a título de 
participação em lucro ou em redução 
de deficit de órgão, repartição ou eDJ.­
prêsa públíca da União e autarquias. 
A exceção, entretanto, foi permitida 
no § 2.0 do mesmo artigo, no tocante 
ao pagamento de gratificação indivi­
dual por produtividade. Esta gratifi­
cação, todavia, ficou na dependência 
de regulamento, a fim de que os ser-



0408 sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONCRf.SSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1969 

'lidares que a merecem possam incor­
porá-la aos seus vencimentos. 

5. Como se vê, o projeto, regula­
mentando o dispositivo legal citado, 
pretende fazer da gratificação indi­
vidual por produtividade um benefi­
cio pecuniário de efetivo estímulo aos 
servidores da União. Não obstante 
êssé''éíeVacto propõsito, a iniciativa do 
ex-Senador Mário Martins encontra 
11m obstáculo intransponível, qual se­
ja a própria Constituição que, no art. 
65, concede ao Poder Executivo a ex­
clusividade para propor leü; que fi­
xem vencimentos ou vantagens dos 
servidores públicos ou, de qualquer 
modo, autorizem, criem ou aumentem 
!'!.. despesa pública. Ora, a proposição 
em causa, ao estabelecer prazo e li­
mite para o pagamento da gratifica­
ção, dêtermina vantagens e aumenta 
::~. despesa pública, sem que o seu au­
tor tivesse competência para propor 
medida desta natureza. Portanto, pa­
tenteada está a sua incompatibilida­
de constitucional. 

6. Assim, julgamos o presente Pro­
jeto inconstitucional e injurídico. 

Sala das Comissões, 11 de novem­
bro de 1969. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - Carlos 
Lindenberg, Relator - Bezerra Neto 
- Wilson Gonçalves - Antônio Bal­
bino - Arnon de Mello - Josaphat 
Marinho - Antônio Carlos - Ed­

mundo Levi. 
PARECER 

N,O 47, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 S-24/68, 
do Supremo Tribunal Federal, sô ... 
bre declaração de inconstitucio­
nalidade da Lei n,0 2.144, de 26 de 
dezembro de 1963, do Municipio 
de Santo André, no Estado de São 
Paulo. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Comunica o Presidente do Supremo_ 
Tribünal Federal, para os fins da 
Constituição, ter sido declarada a in­
constitucionalidade da Lei n.0 2 .144, 
de 26 de dezembro de 1963, do Municí­
pio _de Santo André, no Estado de São 
Paulo, através do Recurso de Mandado 
de Segurança n.0 17 .444. 

2. Em seu voto, na qualidade de Re­
lator, o Ministro Evandro Lins e Silva, 
assim fixou o caso: 

"Como se vê da legislação junta 
aos autos, o Município de Santo 
André cobrava inJclalmente o Im­
pôsto de Indústrias e Profissões, 
sôbre o movimento econômico, pa­
ra as mercadorias com produção 
realizada' e vendida no município 
ou ali faturada, na base de 0,5%. 
Para produção realizada no muni­
cípio e transferida para a· venda 
fora do município, o impôsto ora 
cobrado sôbre o custo da produ­
ção transferida, na base de 1% 
(fls. 37) . 

Posteriormente, a Lei n.0 2.103/63 
igualou as alíquotas, fixando-as 
em 1%. Logo em seguida, sobre­
veio a Lei n.0 2.144/63, que modi­
ficou a taxação para a mercadoria 
transferida para venda fora do 
município, estabelecendo a alíquo­
ta em 2% (fls. 49). 

Entendo .. com a sentença de 1.a 
Instância, que essa discriminação 
é inconstitucional. Os mesmos 
produtos industriais são tributa­
dos de maneira diversa: 1% se 
vendidos no município, 2% se 
transferidos para venda fora do 
município. 

Aí hà uma dupla violação do art. 
19, n.0 IV, e do art. 27 da Consti­
tuição de 1946, que era a vigente 
à época em que foi julgado o pre­
sente processo. 

Como diz o Juiz de Direito em sua 
sentença, "se o legislador munici­
pal colimou gravar com o ônus do 
tributo em causa. a venda "extra­
município", o atingido foi o pri­
meiro ctos citados artigos da Lei 
Maior, que comete aos Estados­
membros o poder de decretar im­
postos sôbre vendas e consigna­
ções; se, por outro lado, visou a 
municipalidade o fomento, a in­
crementa~ão do consumo interno, 
em prejuízo da remessa do pro­
duto para fora do município, criou 
o que já neste forum se denomi­
nou de impôsto de exportação in­
termunicipal, vedado pelo segun­
do artigo mencionado, criando, 
pois, um impôsto de barreira às 
avessas, não. pela entrada, mas 
pela saída da mercadoria". 

Veja-Se, ''por outro lado, qué a 
atividade industrial é uma única, 
e, por essa razão, o impôsto não 
pode ter o caráter dúplice que Ih,e 
deu o legislador municipal. Há ai 
uma tributação indireta da opera­
ção que se vai realizar fora do seu 
território, o que lhe é vedado. 

O art. 32 da Constituição de 1946 
dispunha: "Os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios não pode­
rão estabelecer diferença tributá­
ria em razão da procedência entre 
bens de qualquer natureza". 

Parece claro que, dentro do espí­
rito dessa disposição, está conti­
da, também, a proibição de se fa­
zer discriminação tributária quan­
to ·ao destino das mercadorias. A 
Constituição de 15 de março de 
1967 é expressa no art. 21, quan:­
do veda "aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios estabe­
lec_er diferença tributária entre 
bens de qualquer natureza, em ra­
zão da sua procedência ou do seu 
destino". 

Penso que agora se explicitou o 
que já estava implícito na norma 
constitucional anterior." 

3. O Ministro Oswaldo Trigueiro, vo .. 
tando no mesmo sentido, esclare­
ceu: "a municipalidade pode cobrar o 
tributo sôbre o valor de tôda a pro .. 
dução. O que não pode é fazê-lo desi­
gualmente". E o Ministro Victor Nu­
nes acentuou: "E:ste é um ponto que 
deve ficar bem claro: não estamos jul­
gando inconstitucional a tributação 
sôbre o movimento econômico com 

base no custo da produção." 

Foi condenada, portanto, a discri­
minação, consignando o "extrato da 
Ata" a "decisão: unânimemente, deu­
se provimento em parte, declarada in­
constitucional a Lei de Santo André 
n.0 2 .144, de 26-12-1963". 

4. Assim, e adotada a decisão por 
treze votos, é caso de ser suspensa a 
vigência da lei, na forma do art. 42, 
VII, da Constituição Federal, para o 
que sugerimos. 
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PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 23, DE 1969 

Suspende a vigência da Lei n.0 

2.144, de 26 de dezembro de 1963, 
do Município de Santo André, no 
Estado de São Paulo. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
do Supremo Tribunal Federal no re­
curso de mandado de segurança n.O 
17. 444, de 23 de maio de 1968, e na 
forma do art. 42, VII, da Constituição 
Federal, a vigência da Lei n.0 2 .144, 
de 26 de dezembro de 1963, do Muni­
cípio de Santo André, no Estado de 
São Paulo. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 11 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho Presidente em exercício 
Josaphat Marinho, Relator - Wilson 
Gonçalves - Edmundo Levi - Antô­
nio Balbino - Carlos Lindenberg -
Arnon de Mello - Antônio Carlos -
Bezerra Neto. 

PARECER 
N.0 48, DE 1969 

da Comissão de Segurança Na­
cional, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 87, de 1961 (n,0 .... 

3.928~B/58, na Casa de ·origem), 
que dá nova redação ao n.0 2 da 
letra "b" do art. 102 do Decreto­
Lei n.0 9.698, de 2 de setembro de 
1946 - Estatuto dos Militares -, 
e dá outras providências. 

Relator: Sr. Ney Braga 

O presente Projeto, apresentado 
pelo Deputado Benjamin Farah, al­
tera dispositivo do Decreto-Lei n.0 

9.698, de 2 de setembro de 1946 - Es­
tatuto dos Militares -, ou mais preci­
samente, o n.0 2, letra b, do art. 102, 
que estabelece condições para que os 
miiltares (Sargentos) possam con­
trair matrimônio, reduzindo o atual 
prazo ou limite de idade de 25 para 
21 anos, sem a exigência, de, pelo me­
nos, 5 (cinco) anos na graduação. 

2. Recentemente, no entanto, atra­
vés do Decreto-Lei n.O 1.029, de 21 de 
outubro de 1969, foi aprovado o nôvo 
Estatuto dos Militares, que atende aos 
objetivos da presente proposição. 

3. Diante do exposto e considerando 
que pelo Decreto-Lei n.0 1.029, de 

1969, revogou o Decreto-Lei a que o 
Projeto se refere, somos pela rejeição 
da matéria. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 11 de no­
vembro de 1969. - Paulo Tôrres, Pre­
sidente - Ney Braga, Relator - José 
Cândido Ferraz - Lobão da Silveira. 

PP"tECERES 
N.0

' 49, 50, 51 E 52, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 105, de 1968, que inclui no 
Plano Rodoviário Nacional a Ro­
dovia "Congonhas - BR-135 -
Ouro Prêto - BR-040" - a "Es­
trada dos Inconfidentes". 

PARECER N. 0 49 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg . 

O ilustre Senador Nogueira da Ga­
ma é o autor do presente projeto que 
inclui na relação descritiva das rodo­
vias do Plano Rodoviário Nacional, 
anexa ao Decreto-Lei n.0 142, de 2 de 
fevereiro de 1967, no âmbito do regi­
me preferencial de óbras, a Rodovia 
C!Congonhas- BR-135- Ouro Prêto 
- BR-040". 

Pelo projeto, são,· ainda, estabeleci­
das as seguintes medidas: 

I - autorização ao Poder Exe­
cutivo para promover estu­
dos, pesquisas e projetos ne­
cessarws à construção da 
rodovia - que se denominará 
"Estrada dos Inconfidentes" 
e utilizar, para tal fim, re­
cursos do Fundo Rodoviário 
Nacional (art. 2.0 ); 

11 - outorga, pelo Poder Executivo, 
da execução das obras, pelo 
regime de concorrência pú­
blica, por intermédio do 
Departamento N a c i, o n a 1 
de Estradas de Rodagem, do 
Ministério doS Transportes 
(art. 3.0

). 

A proposição, como se vê, no seu 
objetivo fundamental, ou seja: a 
complementação de um Plano Rodo­
viário Nacional não encontra óbice na 
preceituação constitucional. 

Os arts. 2.0 e 3.0 , porém, não nos 
parecem em boa ordem jurídica uma 
vez que concedem, ao Executivo, au-

torizações já consubstanciadas no seu 
poder regulamentar. 

As razões de mérito, abordadas pe­
lo ilustre autor do projeto, em sua 
justificação, serão examinadas pelas 
Comissões de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas e de Finanças. 

Opinamos, assim, pela tramitação . } 
do projeto, com as seguintes · 

EMENDA N.0 1-CCJ 

Ao art. 1.0 

Inclua-se o seguinte parágrafÔ: 

"Parágrafo único - A rodovia re­
ferida neste artigo denominar­
se-á "Estrada dos Inconfidentes". 

EMENDA N.0 2-CCJ 

Ao art. 2.0 

Suprima-se o art. 2.o 

EMENDA N.0 3-CCJ 
Ao art. ~.0 

Suprima-se o art. s.o 
Sala das Comissões, 8 de outubro 

de 1968. - Milton Campos, Presiden­
te - Carlos Lindenberg, Relator -
Aloysio de Carvalho - Wílson Gon­
çalves - Argemiro de Figueiredo 
Be'Zerra Neto -- Antônio Carlos -
Nogueira da Gama. 

PARECER N.0 50 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Sr. José Leite 

O presente Projeto, apl'esentado pe­
lo ilustre Senador Camilo Nogueira 
da Gama, inclui na relação descriti­
va e nomenclatura das rodovias do 
Plano Nacional de Viação a ligação 
"Congonhas (BR-135) ouro Prêto 
(BR-040) ", com cêrca de 40 km de 
extensão. 

2. O artigo 1.0 da proposição em 
exame faz referência à relação de es­
tradas de rodagem aprovada pelo De­
creto-Lei n.0 142, de 1967, "dentro dQ 
regime preferencial de obras". Toda­
via, desde já convém lembrar que êste 
diploma foi recentemente revogado 
pela Lei n.0 5. 356, razão pela qual 
estão em vigor as Leis n.os 4.592, de 
1964 e 4. 906, de 1965. 

:Êsse o principal motivo da emenda 
que oferecemos no final dêste relatá· 
rio. 
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Pelo art. 2.0 é o Poder Executivo 
autorizado a fazer estudos para cons­
trução dessa rodovia denominada 
''Estrada dos Inconfidentes". 

-n• O art. 3.0 trata da construção da 
obra por intermédio do DNER - De­

·yar,tamento Nacional de Estradas de 
•1Rodagem, isto é, utilizando os recur­
sos do Fundo Rodoviário Nacional, 
nos têrmos do Decreto-Lei n.o '343, de 
1967, que alte-rou a legislação do im­

pôsto único sôbre combustíveis. 

3. Justificando o projeto seu autor 
. 3e refere "a uma velha aspiração dos 

habitantes de antiga região do Esta­
do de Minas, que nela desejam ver 
construída uma rodovia ligando a Ci­
dade de Congonhas, na BR-135, céle­
bre mundialmente pelas conhecidas 
obras do "Aleijadinho", com a tradi­
cional Ouro Prêto, antiga Vila Rica". 

o Senador Nogueira da Gama faz, 
''âinda, alusão ao antigo caminho, de­
nominado "Estrada Real", ligando o 
Rio de Janeiro à Vila Rica, hoje Ouro 
Prêto, antiga capital do Estado. Res­
salta, a seguir, a situação do trecho 
''Congonhas - Vila Rica ~ (Ouro 
Prêto)", conhecido como "Estrada dos 
inconfidentes", e que tem hoje, em 
tôda a sua extensão, o testemunho 
dos tempos áureos, tais como edifica­
ções, pontes e marcos históricos, rele­
gados ao esquecimento. 

Contudo, a passagem que mais nos 
chamou a atenção por suas finalida­
des turísticas foi a que se segue: 

"Zona rica de minérios, de beleza 
natural, de monumentos históri~ 

cos, não teve, entretanto, até ho­
je, atendida essa velha aspiração: 
o asfaltamento da histórica es~ 

trada, já existente desde 1830." 

Por conseguinte, o nobre Senador 
por Minas Gerais faz alusão ·à nor­
ma que permite ao DNER "despender 

.. até 5%, de sua quota do Frndo Ro­
... ,doviário Nacional na constr1.1ção ou 

melhoria de estradas de rodagem em 
relevante finalidade turística", (art. 
9.() da Lei n.0 4.452, de 1964), como é 

. o caso em aprêço. 

:-4: A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a proposição, 

opinou pela tramitação do p'rojeto 
com as seguintes emendas: 

I) EMENDA N.0 1 - CCJ 

Ao Art. 1.0 

Inclua-se o seguinte parágrafo: 

''Parágrafo único - A rodovia 
referida neste artigo denominar­
se-á "Estrada dos Inconfidentes". 

2) EMENDA N.0 2 - CCJ 

Ao art. 2.0 

Suprima-se o art. 2.0 

3) EMENDA N.0 3 - CCJ 

Ao Art. 3.0 

Suprima-se o art. 3.o" 

6. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto, das 
Emendas n.0 1 CCJ, 2 CCJ e 3 CCJ, 
apresentando também a seguinte 
emenda ao artigo 1.0: 

EMENDA N.0 4-CT 

Ao Art. 1.0 

Onde se lê: 

"anexa ao Decreto~Lei n.o 142, de 
2 de fevereiro de 1967, dentro do 
regime preferencial de obras, a 
seguinte rodovia: 
HCongonhas - BR-135 - Ouro 
Prêto - BR-040". 

Leia-se: 
"anexa à Lei n.0 4.592, de 29 de 
dezembro de 1964, restabelecida 
pela Lei n.0 5.356, de 17 de de­
zembro de 1967, dentro do regime 
preferencial de obras, a seguinte 
rodovia: 
"BR-487 - Congonhas (BR-135) 
- Ouro Prêto (BR-040)". 

Sala das Comissões, em 23 de ou­
tubro de 1968. - Carlos Lindenberg, 
Presidente eventual -José Leite, Re­
lator - Attílio Fontana - Paulo 
Tôrres. 

PARECER N.0 51 

da Comissão de Finanças, sô­
hre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 105, de 1968, que inclui no 
Plano RodOviário Nacional a Ro­
dovia "Congonhas-BR-135-0uro 
Prêto-BR-040", a "Estrada dos 
Inconfidentes". 

Relator: Sr. José Leite 

Apresentado ])elo Senador Nogueira 
da Gama, a presente proposição visa 

a inclUir na relação das rodovias fe­
derais, aprovada pela Lei n.0 4. 592, 
de 1964, a "Estrada dos Inconfiden­
tes", ligando Congonhas a Ouro Prêto. 

2. Justificando o projeto, seu autor 
lembra que, sendo uma "zona rica de 
minérios, de beleza natural,, de mo­
numentos históricos, não teve, entre­
tanto, até hoje, atendida sua velha 
aspiração: o asfaltamento da histó­
rica estrada, já existente desde 1830". 
3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a proposição, 
opinou por sua tramitação e apresen­
tou três emendas. A primeira inclui 
um parágrafo no art. 1.0 , denomi­
nando de "Estrada dos Inconfiden­
tes'' a ligação acima referida. As de­
mais emendas suprimem os artigos 
2.0 e 3.0 

4. A Comissão de Transportes opi­
nou, também, pela aprovação e apre­
sentou uma emenda dando número 
(BR-487) à Rodovia Congonhas-Ou­
ro Prêto e fazendo referência à legis­
lação que está em vigor, uma vez que 
a Lei n.0 5. 3{>6 revogou o Decreto-Lei 
n.0 !42, de 1967, e restabeleceu a Lei 
n.0 4.592, de 1964. 

5. Trata-se, como se vê, de simples 
inclusão, na relação descritiva e no­
menclatura das rodovias do Plano 
Nacional de Viação, de uma ligação 
rodoviária. 

A providência fundamental que o 
projeto consubstancia, ou seja, a de 
inclusão do referido trecho no plane­
jamento de obras, não vulnera, na 
essência, a sistemática jurídica, nem 
a preceituação constitucional, segun­
do a Comissão de Justiça. 

Por conseguinte, a inclusão de ro­
tas, com referência expressa ao Plano 
Nacional de Viação (Leis n.o 4. 592, 
n.o 4.906 e n.o· 5.356) não sigriifica a 
obrigatoriedade de uma despesa com 
sua Construção. Essa, também, a opi­
nião a que chegou esta Comissão de 
Finanças no Parecer n.0 1. 383/65, ao 
apreciar projeto de mesma natureza . 

Uma outra conclusão a que se pode 
chegar é no sentido de que a expres­
são ''dentro de regime preferencial 
de obras", no caput do artigo 1.0 do 
projeto em exame, não possui corre­
lação com decretos periOdicamente 
expedidos pelo Poder Executivo, tais 
como o de n.0 57.088, de 1965, ou o 
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de n.0 61.594, de 1967, que aprovam 
o Plano Preferencial de Obras Rado­
víárias Federais. :f;stes decretos, como 
se sabe, resultam da necessidade de 
dar continuidade a um elenco de 
obras, cuja realização ultrapassa um 
exercício financeiro. Essa foi, tam­
bém, uma das origens de textos le­
gais como, por exemplo, as previsões 
plurianuais (art. 23 e seguintes da 
Lei n.o 4. 32.0, de 1964), a Lei Com­
plementar n.0 3, de 1967, que dispõe 
sôbre Orçamentos Plurianuais de In­
vestimentos e, recentemente, a Lei 
n.0 5.450, de 1968,, que aprovou o Or­
çamento Plurianual de Investimentos 
para o período 1968-1970. 

Destarte, podemos considerar êsse 
projeto como um pré-requisito neces­
sário à construção de obra, que não 
importa, repetimos, em aumento da 
despesa pública. 

Além disso, a expressão "dentro do 
regime preferencial de obras" pode 
ser suprimida do caput do artigo 1.0 

da proposição, na medida em que a 
sistemática para realizar investimen­
tos rodoviários se alterou após a pro­
m1,llgação da nova Constituição. É o 
que se depreende da leitura do pará­
grafo único do artigo 60 da Constitui­
ção. 

O referido preceito constitucional 
está assim redigido: 

"Parágrafo único - As despesas 
de capital obedecerão ainda a or­
çamentos plurianuais de investi­
mentos. na forma prevista em lei 
complementar.'' 

Considerando, assim, que a matéria 
versada pelo projeto deve ser refun­
dida, à vista das correções sugeridas 
nas emendas e tendo em conta. ain­
da, a preservação da atuação do Po­
der Executivo, na incumbência que 
lhe cabe de elaborar e executar o pla­
nejamento rodoviário, opinamos pela 
adoção do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Autoriza o Poder Executivo a 
incluir, na relação descritiva das 
rodovias do Plano Rodoviário Na­
cional, a Rodovia "Congonhas­
BR-135-0uro Prêto - BR-040." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a incluir na relação descriti­
va das rodovias do Plano Rodoviário 

Nacional --anexa à Lei n.0 4.592, de 

29 de dezembro de 1964, restabelecido 

pela Lei n.0 5.356, de 17 de dezembro 

de 1967, a Rodovia "Congonhas -

BR-135 - Ouro Prêto - BR-040". 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 5 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente- José Leite, Re­
lato r - Aurélio Vianna - Leandro 
Maciel - Fernando Corrêa - Mello 
Braga - João Cleofas - Carvalho 
Pinto - Bezerra Neto - Manoel Vil­
laça - Sigefredo Pacheco ..:..__ Pessoa 
de Queiroz - José Ermírio. 

PARECER N.0 52 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O presente Projeto, de iniciativa do 

ilustre Senador Nogueira da Gama, 

Volta ao exame dêste órgão Técnico, 

à vista de substitutivo aprovado pela 

Comissão de Finanças. 

As razões que ditaram a elaboração 

da referida emenda substitutiva estão 

resumidas no seguinte trecho do pa­

recer do ílustre Senador Júlio Leite, 

Relator da matéria na Comissão de 
Finanças: 

"Considerando, assim, que a ma­

téria versada pelo projeto deve 

ser refundida, à vista das corre­

ções sugeridas nas emendas e 

tendo em conta, ainda, a preser­

vação da atuação do Poder Exe­

cutivo, na incumbência que lhe 

cabe de elaborar e executar o pla­

nejamento rodoviário, opinamos 

pela adoção do seguinte" ... 

Do exposto, verifica-se que a emen­

da procura situar a matéria em têr­

mos mais adequados, segundo as nor­

mas legaís editadas no curso da tra­

mitação do projeto e algumas altera­

çõ-es sugeridas em emendas apresen­

tadas por órgãos técnicos da Casa. 

Do ponto de vista juridico-constl­

tucional, nada há que contra-indique 

a aceitação da emenda substitutiva da 
Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, 11 de novembrl 
de 1969. - Aloysio de Carvalho, Pre. 
sidente em exercício ~ Carlos Lin­
denberg, Relator - Bezerra Neto -
Wilson Gonçalves - Edmundo Levi -
Antônio Balbino - Arnon de Mello -
Antônio Carlos - Josaphat Marinhc 

PARECER 
N,0 53, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 l&S, de 1968 (n.0 ... 

678-B/67, na Câmara), que da 
nova redação ao art. 891 do Códi· 
go de Processo Civil. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O projeto em exame, foi apresenta~ 
do em 2 de outubro de 1967, pelo emi­
nente Deputado Martins Rodrigues, e 
por êle é proposta ao art.igo 891, do 
Código de Processo Civil, a seguinte 
redação: 

"A sentença deverá ser executada 

fielmente, sem ampliação ou res­

trição do que nela estiver dispos­

to. Compreender-se-á, todavia, 

como expresso o que nela virtual­

mente se contiver, nomeadamente 

os juros legais e custas." 

A nova redação, consiste, no acrés­
cimo da parte in fine "nomeadamen­
te os juros legais e custas". 

2. Justifica o autor que, apesar da 
letra da lei e da sua aplicação decor­
rer do que surge implícito na senten­
ça não vem ocorrendo unidade na ju­
risprudência, sendo certo que o Supre­
mo Tribunal Federal vem determi­
nando a inclusão dos juros legais e 
custas, sendo aquêles uma ordenação 
do artigo 154 do mesmo Código. 

3. o projeto é de todo procedente, 
havendo, não obstante, que nos ren­
der ao que tem decidido esta Comis­
são, em casos de oferecimentos de al­
terações a artigos do Código de Pro­
cesso Civil. Está exuberantemente 
anunciada a remessa de um projeto 
do Executivo, ao Congresso, sôbre um 
nôvo Código de Processo Civil, no ca­
so originário de trabalho de uma co­
missão especial presidida pelo atual 
Ministro da Justiça, Professor Alfre­
do Buzaid. 
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O parecer é pelo sobrestamento da 
matéria, para o seu aproveitamento 
no projeto do nôvo Código, se vier ao 
Senado Federal. · 

Sala das Comissões, em 11 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva· 
lho, Presidente em exercício - Be­
zerra Neto, Relator - Wilson Gon­
çalves - Edmundo Levi - Antônio 
Balbino - Josaphat Marinho - Ar­
non de Mello - Antônio Carlos -
Carlos Lindenberg. 

PARECERES N,0 > 54, 55, 56 e 57 
DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 33, de 1966, que dispõe 
sôbre pagamento de proventos de 
servidores públicos civis da União, 
relativo a processo em curso. 

PARECER N.o 54 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Aloysio de Carva)ro 

O Projeto de Lei do Senado n.0 33, 
de 1966, determina que o pagamento 
de proventos de inatividade de ser­
vidores públícos civis da União, quan­
do relativos a processos ainda de-
1endentes de registro, se faça me­
diante fôlha preparada pela repar­
tição do servidor aposentado, corren­
do a despesa, até que se complete o 
respectivo processo, à conta da verba 
orçamentária própria de seu venci­
mento. 

Diz-se, na justificação, caber a pro­
vidência, em vista da "demora que 
se tem verificado no pagamento de 
servidores aposentados, os quais, em 
muitos casos, perma~ecem sem rece­
ber os seus proventos, aguardando 
solução final de seus processos". 

A falta de preceito expresso no Es­
tatuto dos Funcionários Civis da 
União (Lei n.0 1. 711, de 28 de outu· 
bro de 1952), as repartições costumam 
conservar em fôlha os seus funcioná­
rios que passaram à inatividade, pa­
gando-lhes os vencimentos da ativi­
dade, até que êstes, em solução final 
do processo de aposentadoria, se con­
vertam em "proventos". 

Tais proventos representam, mui­
tas vêzes, a mesma importância total 
re~ebida, anteriormente, como venci­
mento do cargo, não decorrendo, daí, 

nenhum pre)mzo ao servidor que se 
aposenta e tem retardada a fixação 
dos seus proventos. t:stes, de outras 
vêzes, são mai{)res do que o venci-

J menta da atividade, por fôrça de 
concessão especial que a lei insere, 
preenchidos certos requisitos nela es­
tabelecidos., 

Em casos tais, a demora representa, 
efetivamente, apreciâvel prejuízo pe- · 
cuniário. Mas, antes de julgada defi­
nitivamente a aposentadoria e arbi­
tradas os proventos, só poderia ser 
pago ao funcionário que se aposen­
tou o vencimento que percebia quan­
do na atividade. 

O Projeto parece contemplar outra 
hipótese, a de funcionários que, bai­
xado o decreto da aposentadoria, 
saem, automàticamente da fôlha. E 
procura, em boa hora, corrigir essa 
anomalia da administração pública, 
estabelecendo que as repartições man­
tenham para êsses funcionários o pa­
gamento regular, que correrá pela 
verba própria do vencimento. Con­
tém, entretanto, uma impropriedade 
terminológica, ao tratar, inicialmen­
te, de pagamento de "proventos da 
inatividade", quando o que será efe­
tivado, até ao encerramento do pro-. 
cesso de aposentadoria, é o pagamen­
to dos vencimentos da atividade. Nem 
podem ser os "proventos", desde que 
êstes ainda não estão fixados por 
forma definitiva. 

A Comissão de Serviço Público exa­
minará êste ponto, como atenderá, 
também, para a substituição, na ex­
pressão "fôlha elaborada", do têrmo 
"elaborada" por "preparada " ou "or­
ganizada", vocábulos, incontestàvel­
mente, mais adequados à .ídéía que se 
representa. 

Do ponto de 'Vista constitucional, 
nada· há a impedir a tramitação do 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de mar­
ço de 1967. - Milton Campos, Pre­
sidente -Aloysio de Carvalho, Rela­
tor - Carlos Lindenberg - Petrônio 
Portella - Menezes Pimentel - Wil­
son Gonçalves. 

PARECER N.0 55 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

O presente Projeto, de autoria do 
ilustre Senador Bezerra Neto, regula 

o pagamento de proventos de inati­
vidade de servidores públicos civis da 
União, quando relativo a processos 
ainda dependentes de registro, esta­
belecendo que o mesmo será efetua­
do por fôlha elaborada pela repartição 
do servidor aposentado, correndo a 
despesa, até o final dó processo, à 
conta da verba orçamentária própria 
do seu vencimento. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, ao manifestar-se favoràvelment~ 
ao projeto, sugere algumas alterações, 
dentro do âmbito estritamente for­
mal, visando ao aprimoramento do 
texto legislativo. 

Assim, o citado órgão técnico ofe­
rece reparos às expressões ~'proventos 
da inatividade" e "elaborada", os 
quais, segundo entende, não são bem 
apropriados para definir as hipóteses 
a que se referem, 

Atendendo às ponderações da co­
missão de Constituição e Justiça des­
ta Casa - uma vez que, no mérito, 
concordamos com as providências in­
sertas ao projeto - opinamos favo­
ràvelmente à proposição, com a se­
guinte 

EMENDA N.0 1 - CSPC 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 1.0 
- o pagamento do ven­

cimento de servidor público civil 
da União, quando compreendido 
dentro do prazo de processo de 
aposentadoria dep{mctente de re­
gistro, será efetuado por fôlha 
organizada pela r.epartição do 
servidor, correndo a respectiva 
despesa, até que se complete o 
processo de inatividade, à conta 
da verba orçamentária própria de 
seu vencimento." 

Sala das Comissões, em 26 de abril 
de 1967. - Vasconcelos Tôrres, Presi­
dente - Arnon de Mello, Relator -
Adalberto Sena - Carlos Lindenberg. 

PARECER N.0 56 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

O ilustre Senador Carvalho Pinto 
sobrestou o andamento do presente 
Projeto, nesta Comissão, a fim de que 
opinasse na espécie a Contadoria-Ge-
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ral da República, tendo em vista que 
a matéria poderia: 

"a) ferir um dos princípios orça­
:rp.entários universalmente aceitos 
e consagrados, qual seja o da "es­
pecificação ou discriminação", vez 
que nos térmos do art. 12 da Lei 
n.0 4.320, de 1964 (que estatui 
Normas Gerais de Direito Finan­
ceiro para elaboração e contrôle 
dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municí­
pios e do Distrito Federal), o pa­
gamento do pessoal civil deve cor­
rer à conta da rubrica DESPESAS 
DE CUSTEIO e o dos inativos cor­
responder a TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES; 

b) impedir o normal provimento 
do cargo vago, em prejuízo de 
interêsse da administração, pelo 
comprometimento da respectiva 
verba com o pagamento de ina­
tivos." 

A proposição - que dispõe sôbre o 
pagamento de proventos de servidores 
públicos civis da União, relativo a 
processo em curso - recebeu da Dire­
toria da Despesa Pública a s.eguinte 
crítica: 

"Data venia, o projeto não satis­
faz as condições essenciais à solu­
ção do problema, eis que o Jnatf­
vo sOmente passaria a perceber 
provento depois de registrada sua 
aposentadoria no Tribunal de 
Contas, e as dotações orçamentá­
rias respectivas sofreriam sério 
desfalque, permanecendo o mesmo 
perigo de haver interrupção no 
pagamento na fase de transição 
entre o registro e o cancelamento 
da fôlha. 

É oportuno acentuar que, de acôr­
do com as normas de trabalho 
atualmente em vigor, as inclusões 
dos funcionários que se aposen­
tam se realizam no prazo máximo 
de 15 dias. Contudo, às vêzes o 
primeiro pagamento não pode ser 
efetuado no próprio mês porque a 
tabela já foi elaborada e, Obvia­
mente, ficaram nela apenas os 
nomes dos que já estavam ins­
critos." 

Tendo em vista, também, que o as­
sunto, no que tange aos servidores dos 
demais podêres, já está disciplinado 
pela Lei n.0 4.493, de 1966, sugere o 

órgão incumbido da contabilidade da 
União que o projeto seja reformulado, 
nos têrmos do substitutivo que anexa 
à sua informação. Nesse trabalho, re­
comenda-se, em linhas gerais, a ado­
ção de um Sistema em que o servidor 
do Executivo permaneça ainda por 
dois meses na fôlha de sua repartição 
de origem, após a expedição da guia 
financeira que o transfere para a no­
va estação pagadora. 

Cremos que, com a providência re­
comendada pela Diretoria da Despesa 
Pública, o objetivo fundamental do 
projeto estaria alcançado, sem causar 
prejuízos ao funcionário, nem óbices à 
Administração. 

Aceitando, assim, em quase todos os 
seus têrmos, a sugestão do órgão fa­
zendário, opinamos pela aprovação do 
projfto, na forma do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao projeto a seguinte re­
dação: 

Dispõe sôbre pagamento de pro­
ventos dos servidores civis do Po. 
der EXecutivo, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O servidor civil do Po­
der Executivo que se aposenta será 
mantido em fôlha de pagamento na 
repartição de origem ainda dois me­
ses após a expedição da guia financei­
ra que o transfere para a nova esta­
ção pagadora, retornando aos créditos 
respectivos as importâncias pagas a 
partir da Publícação do ato concessi­
vo de aposentadoria, caso a inclusão 
se efetue no mesmo exercício finan­
ceiro. 

Parágrafo único - Os setores fi­
nanceiros relacionados com o assun­
to observarão rigorosamente a reco­
mendação contida neste artigo, sendo 
responsabilizado o funcionário que, 
por motivo de negligência, proporcio­
nar duplicidade de pagamento. 

Art. 2.0 - Quando a aposentadoria 
fôr concedida no último trimestre do 
exercício financeiro, o órgão de Pes­
soal fica obrigado a efetuar o paga­
mento acrescido das vantagens finan­
ceiras inerentes ao seu fundamento 
legal. 

Art. 3.0 - Os processos de aposen­
tadoria serão encaminhados ao Te-

souro Nacional, acompanhados de de­
claração de bens, com enderêço, nome 
e código da agência bancária que efe­
tua o pagamento do interessado, bem 
como da relação com nomes e datas 
de nascimento dos dependentes bene­
ficiários de salário-familia, dispen .. 
sando-se requerimento para expedição 
do titulo de inatividade. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigOr 
na data de sua publicação. 

Art. 5,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

Sala das Comissões, em 14 de no~ 
vembro de 1968. -Carlos Lindenberg, 
Presidente eventual - José Leite, Re­
lator - Nogueira da Gama - Milton 
Trindade - José Guiomard - Bezer­
ra Neto - Clodomir Millet - Júlio 
Leite - Manoel Villaça. 

PARECER N.0 57 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

Volta a esta Comissão de Constitui­
ção e Justiça, para parecer sôbre subs­
titutivo apresentado pela Comissão de 

·Finanças, o Projeto de Lei n.0 33, de 
1966, de autoria do Senador Bezerra 
Neto, dispondo sôbre o pagamento de 
proventos de servidores públicos civis 
da União, referentes a processos de 
aposentadoria em curso. 

Visava o projeto a evitar que apo­
sentados com processos ainda depen­
dentes de registro ficassem longo 
tempo sem o receblmento, nem dos 
vencimentos da atividade nem dos 
proventos da inatividade, enquanto 
percorria o feito os seus demorados 
trâmites burocráticos. E para isso 
mandav:J que lhes fôsse satisfeita a 
remuneração, até que se completasse 
o respectivo processo de aposentado­
ria, à conta da verba orçamentária 
própria do seu vencimento. 

A Comissão de Serviço Público, por 
parecer do Senador Arnon de Mello, 
apoiou a proposição, dando-lhe uma 
emenda de redação, acolhendo suges­
tão nossa. 

Na Comissão de Finanças, o Sena- . 
dor Carvalho Pinto pediu diligência, 
que foi aprovada, para que a Conta­
doria-Geral da República dissesse sô­
bre o projeto, por lhe parecer que fe­
ria êle "um dos princípios universal-
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ncnte aceitos e consagrados, qual o 
<!a especi-ficação ou discriminaÇão", 
dado que nos têrmos da lei que esta­
~uiu, em 1964, normas gerais de direi­
to financeiro, aplicáveis aos orçamen­
.:os e contrôle dos orçamentos e ba­
lanços da União, dos Estados, dos Mu­
:licípios e do Distrito Federal, o paga­
:nento do pessoal civil deve correr à 
conta da rubrica Despesas de Custei~ 
: a dos inativos corresponder a Trans­
\erências Correntes. Além dessa ad­
fertência, lembrou o nobre Senador 
por São Paulo que a providência im­
pediria "o normal provimento do car­
go vago, em prejuízo do interêsse da 
administração, pelo comprometimen­
tD da respectiva verba com o paga­
'ncnt..o de inativos". 

O orgão fazendário convidado a opi­
nar manifestou-se, em princípio, con­
tràriamente, afirmando que o proje­
to não satisfazia as condições essen­
cirâs à solução do problema, por isso 
que o inativo sOmente passaria a per­
ceber proventos depois de registrada 
a sua aposentadoria no Tribunal de 
Contas e "as dotações orçamentárias 
rt:>spectivas sofreriam sério desfalque, 
permanecendo o mesmo perigo de ha­
ver interrupção no pagamento em fa­
ce da transição entre o registro e o 
cancelamento da fôlha". Como se vê, 
e:wiado à Diretoria da Despesa Públi­
ca o texto do projeto (ofício da Co­
missão de Finanças), sem o esclare­
cimento da impropriedade, corrigida 
na emenda da Comissão de Serviço 
Público, do uso do vocábulo "proven­
tes" de inatividade, enquanto não re­
gi~trado o ato da aposentadoria, le­
vantou aquêle órgão a mesma pon­
deração constante do parecer inicial 
desta Comissão. Mas não se mostrou 
infenso ao projeto, propondo-lhe, ao 
contrário, um substitutivo, que a Co­
missão de Finanças acabou por ado­
tar, e que atende satisfatOriamente ao 
que o projeto, de inicio; desejara. Não 
esqueceram, contudo, as autoridades 
da Fazenda Nacional, sempre preo­
cupadas em surpreenderem a sonega­
ção fiscal, de uma norma que nos pa­
rece mais adequada à legislação do 
impôsto de renda, qual a de que os 
processos de aposentadoria encami­
nhados ao Tesouro Federal serão 
acompanhados de "declaração de 
bens", com enderêço, nome e código 
da agência bancária que efetua o pa­
gamento do interessado, afora rela-

ção circunstanciada dos dependentes 
beneficiários de salário-família. 

Pouco antes da reabertura do Con­
gresso, o Poder Executivo, entretanto, 
baixou decreto que, de certo modo, 
atende aos fins objetivados pelo pro­
jeto. É o Decreto n.0 65.412, de 13 de 
outubro último, dispondo, conforme 
ementa, sôbre a "descentralização e 
a simplificação dos processos de apo­
sentadoria dos servidores civis da 
União". 

Os preceitos que mais interessam à 
matéria dêste parecer são os cons­
tantes do artigo 3.0 e seus parágrafos 
e do artigo 4.0 Determina aquêle qu~ 
até ao "julgamento da legalidade da 
concessão inicial da aposentadoria 
pelo Tribunal de Contas o inativo per­
ceberá um abono provisório", a ser 
arbitrado pelo dirigente do órgão cen­
tral de pessoal dentro de vinte dias 
contados da publicação ·do ato, inde­
pendentemente de requerimento. Em 
seu parágrafo 2.0 declara-se que o 
"abono provisório" se transformará 
em provento de inatividade tão logo 
seja o ato da aposentadoria conside­
rado legal pelo Tribunal de Contas, 
expedindo, então, o órgão central de 
pessoal o titulo declaratório, cujo ori­
ginal será entregue ao servidor inte­
ressado. Finalmente, reza o art. 4.0 

que o inativo receberá o abono pro­
visório e os proventos da inatividade 
a que tiver direito, por intermédio do 
órgão central de pessoal em cuja ju­
risdição se encontrava, quando em 
exercício, e através da mesma fonte 
pagadora. 

Como se vê, o decreto executivo vem 
ao encontro dos propósitos visados 
pelo projeto, disciplinando, a conten­
to, o assunto. Dir-se-á que a facul­
dade de o dirigente do órgão central 
do pessoal arbitrar o abono provisório 
a que terá direito o inativo, enquan­
to não consumado o julgamento da 
sua aposentadoria, confere àquele ti­
tular uma atribuição que poderá ser 
utilizada em prejuízo do funcionário. 
Mas não se deve perder de vista que 
se trata, no caso, de alto funcionário, 
imbuído, decerto, das suas responsa­
bilidades, presumindo-sf', outrossim, 
que o abono não será, nunca, inferior 
ao vencimento até então percebido, 
tanto que no § 2.0 do referido arti­
go 3.0 está dito, como vimos, que o 
abono provisório se transformará em 

' 

provento de inatividade assim que a 
aposentadoria fôr julgada legal. 

Pelas razões expostas, somos pela 
rejeição do projeto e conseqüente ar~ 
quivamento. 

Sala das Comissões, em 11 de no~ 
vembro de 1969. - Carlos Lindenberg, 
Presidente eventual- Aloysio de Car~ 
valho, Relator - Arnon de Mello -
Antônio Carlos - Eurico Rezende -
Josaphat Marinho - Edmundo Levi 
- Wilson Gonçalves - Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -O Expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sôbre a mesa há comunicação do 
Sr. Senador Lino de Mattos e que será 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Cumpro o honroso dever de comu­
nicar a V. Exa. que, tendo solicitado 
o comparecimento à Comissão do Dis­
trito Federal do digno Presidente do 
Banco Nacional de Habitação, Dou­
tor Mário Trindade, a fim de esclare­
cer alguns pontos do programa habi­

. tacional para Brasília, recebi daquele 
ilustre homem público a informação 
do seu comparecimento às 15.00 horas 
da próxima 4.a-feira, dia 19 do mês 
corrente. 

Convencido d0 acêrto da iniciati­
va que tomei em favor da coletividade 
brasiliense, solicito de V. Exa. se dig­
ne transmitir esta comunicação ao 
Plenário do Senado. 

Cordialmente. - Lino de Mattos, 
Presidente da Comissão do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O primeiro orador inscrito 
é o Sr. Senador Aloysio de Carvalho, a 
quem concedo a palavra, 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, oitenta anos fará, 
depois de amanhã, a República bra­
sileira. Os descompassos de compor­
tamento de que ainda não pôde 
curar-se, e que despertam, aqui e alí, 
o zêio- de protetores empenhados, al­
guns sinceramente, em lhe proporcio­
narem condições de comedimento e 
de disciplina, devem ser levados à 
conta da sua idade, verdadeiramente 
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primaveril para um regime político .. 
Dela, cêdo se desencantaram muitos 
dos que- civis e militares -lhe aju­
daram o festivo aparecimento. E ain­
da hoje - tantos novembros decorri­
dos - não corre~ponde ela, decerto, à 
imagem ideal dos que a desejam or­
deira, pacífica, progressista, presti­
giada, em suma, no consenso geral. 
No seu passado, motins, revoltas ar­
madas, pronunciamentos de quartel, 
agitações de rua, deposições de gover­
nantes, uma revolução triunfante 
cujas nobres intenções desapareceram 
na voragem de um golpe de Estado, 
outros movimentos consumando, a es­
paços, imprevistas mutações de rumo, 
tôda uma variada gama de tribula­
ções e de vicissitudes lhe encheu a 
existência, desgastando-lhe as ener­
gias e lhe experimentando a resis­
tência. Seu presente repete, in­
fortunadamente. as mesmas alterna­
tivas, os mesmos descaminhos, as 
mesmas lncertezas, as mesmas apre­
ensões. Que será do seu futuro? 

Valha-nos, não obstante, a evidên­
cia de que se o povo presenciou de­
sinteressado a sua implantação, e in­
diferente se tem mostrado, na maio­
ria das vêz.es, a tais e tantas conjun­
turas, conserva, no entanto, no imo, 
um resíduo de sentimento democráti­
co, que as intempéries não conseguem 
desvanecer e que é menos a crença 
nos governantes ou na eficácia das 
instituições republicanas do que a 
convicção de quf" o estado de liberda­
de é o único compatível com a digni­
dade do homem. 

No interessante livro-documentá­
rio que escreveu sôbre "A Primeira 
República, testemunha Edgard Caro­
ne que o povo nada teve a ver com a 
proclamação do nôvo regime, mas se 
fêz sentir no "jllcobinismo fiorianis­
ta, no apoio à Guerra de Canudos, nos 
fatos posterioreR ao atentado contra 
Prudente de Morais, na revolta contra 
a vacina obrigatória, na Campanha 
Civilista e, finalmente, durante os 
anos de 1920". 

Nessa década de 20 é que se si­
tuam, precisamente, a campanha pre­
sidencial da Reação Republicana e a 
da Aliança Liberal, de que o povo ain­
da participa amplamente, com a sua 
presença, com o seu entusiasmo, com 
as suas esperanças - últimas espe-

-.- ~----

ranças, que foram o condimento da 
Revolução de 30 e logo se desfizeram 
no tumulto da vitória ... Quem se 
propusesse a;_igual inventário em re­
lação aos acOfMF.tmentos da Segunda 
República encO~aria bem mais ra­
ros os ensejos cte>-{!Q_,munhão popular, 
e acabaria conclui!te.o que a multidão 
conflui, hoje, para as praças de espor­
tes e para os auditórios de música, 
talvez, na mór parte, como uma for­
ma de evasão ou uma forma de con­
testação, o que seja. 

Já em 1946, por sinal, a expecta­
tiva que envolveu os trabalhos da 
Constituinte difetençava-se da sim­
patia que acompanhara o dia-a-dia 
da Constituinte de 1934. É que, aqui, 
uma assembléia formada por um sis­
tema eleitoral até então desconhecido, 
buscava restaurar um tabu de lega­
lidade que tinha por si quarenta anos, 
e fôra destruído, pela revolução, em 
vinte dias, enquanto que em 1946 
ponderável parcela do País, embalada 
pelo paternalismo sorridente, acostu­
mara-se, não há negar, à ausência da 
legalidade democrática, que o Estado 
Nôvo, por quase um decênio, decretara. 

Eis, destarte, oitenta anos, que se 
completam, de República. E na su­
cessividade de seis constituições, das 
quais apenas metade ungida com a 
vontade popular, expressa em assem­
bléias eleitas como constituintes, quer 
dizer, eleitas para o fim precípuo de 
darem ao País a sua 1ei magna. Ao 
contrário disso, a Constituição de 
1967 foi votada por um Congresso 
ordinário em fim de mandato, des­
provido, portanto, de autenticidade 
representativa, e porventura tal par­
ticUlaridade lhe terá impôsto o estig­
ma da precária duração. Por seu lado, 
as duas Cartas outorgadas, a de 1937 
e a recente de 1969, irmãs na origem, 
são diplomas visando a finalidades 
opostas, o que, de restQ, confírma as 
descoricertantes contradições em que 
é fértil a nossa crônica .política. Se 
aquela, com efeito, instalava, com a 
dissolução do Congresso Nacional, um 
sistema autoritário de govêrno, a pre­
te}{to de servir aos interêsses nacio­
nais, e tomândo por modêlo práticas 
alienígenas, muito louvadas, então, 
em determinados círculos, como an­
teparo à expansão comunista, ainda 
sem as variantes da China e de Cuba, 
a atual assenta, exatamente, na re-

bertura do Parlamento, pôsto, há dez 
meses, em recesso compulsório, o seu 
juramento de fidelidade democrática, 
prometendo retnaugurar a forma li­
beral de govêrno, ainda que, por sua . 
fUiação e na sua mesma essência, se-, 
ja, disso, o mais palpitante desmen- .: 
tido. .:1 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Per :. 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - A voz 
de v. Exa. tem o timbre da autoridade 
moral, a marca da competéncia, e é 
de um colega que, para mim parti­
cularmente, é mais que isto, é um 
mestre. Tenho aprendido muito, e 
muitos dos congressistas brasileiros, 
com V. Exa., que tem sido coerente 
no perpassar dêsses anos difíceis da 
vida política brasileira. Ainda hà 
pouco tempo ouvi um elogio de um 
coestaduano meu, Ministro Prado 
Kelly, à sua sagacidade, ao seu espí­
rito público indesmentível em várias 
oportunidades, tanto na vida do Con­
gresso Nacional como na vida política 
propriamente dita. Peço llcença para 
interromper, e quase chega a ser uma 
ousadia pelo respeito intelectual que 
tenho por V. Exa., mas apenas incon­
tidamente para relembrar que esta­
mos comemorando oitenta anos de 
República, mas não de Democracia. 
Eu, com a permissão de V. Exa., e sô 
para me situar no debate, distingui­
ria entre República e Democracia. 
Desde os albores do 15 de novembro, 
há oitenta anos, até êsse 80.0 aniver­
sário que será comemorado dentro em 
pouco, eu diria o seguinte, como uma 
lição indesmentível - que rarissima~ 
mente, meu caro - permita-me 
V. Exa. aqui, a oportunidade que te­
nho de renovar minha admiração -
meu caro mestre, Senador Aloysio de 
Carvalho, dizer que pouquissimas vê~ 
zes a Democracia foi praticada neste 
País, desde Deodoro até agora. No 
momento, neste País, V. Exa., como 
estudioso que é, e pesquisador, bem. 
vê que aquela frase do seu coesta­
duano adquire uma atualidade imen­
sa - e eu estou aparteando, congra­
tulando-me com V. Exa. por estar re- · 
gistrando a efeméride - aquêle seu 
grande coestaduano, um dos maioreS 
oradores parlamentares não só do 
Brasil mas de tôda a América Latina, 

• 
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não sendo bacharel em Direito, como 
tôda gente diz, mas um engenheiro, 
Professor Otávio Mangabeira: ''A De­
mocracia é uma planta tenra". Con-. 
tini.Ia sendo uma planta tenra, e 
quantos, meu caro Sem~ .. dor Aloysio de 
Carvalho, a pretexto de defendê-la, 
têm sido justamente os seus algozes, 
nà história da vida partidária brasi-
le!ra! Aquêles que, por exemplo, lan-

'•. çavam o brado "Lembrai-vos de 37", 
em certa ocasião eram justamente os 
que queriam o estado de exceção; e 
os que queriam o estado de exceção, 
passaram a defender a democracia. 
Mas, como entendo que deve, neces­
làriamente, haver uma correlação en­
tre República e Democracia, e me pa­
rece que, socíológicamente, isso é in­
desmentível, entendo que será do 
esfôrço de cada um que estaremos 
regando essa planta tenra, repetindo 
Otávio Mangabeira, para que ela se 
transforme em árvore e dê os frutos 
opimos, que todos nós esperamos. 
Peço })erdão (é a palavra certa), per­
dão a V. Exa., por tê-lo interrompido 
talvez o mais modesto dos seus cole­
gas e também o mais modesto - e, 
).inceramente falando, neste instante, 
V. Exa. sabe disso - dos seus admi­
··adores aqui nesta Casa do Congresso 
·qacional. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Sr. Presidente, o nobre Senador Vas~ 
conce.los Tôrres não tem de que pedir 
perdão da oportuna e esclarecida in~ 
tervenção que fêz. Estou de acôrdo 
com grande parte das suas afirma­
tivas, contestando apenas as genero~ 
sas expressões que usou para comigo. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a atual 
Constituição assenta, exatamente, na 
reabertura do Parlamento, pôsto, há 
dez meses, em recesso compulsório, o 
seu juramento de fidelidade demo­
crática, prometendo reinaugurar a 
forma liberal de govêmo, ainda que, 
por sua filiação e na sua mesma es­
sência, seja, disso, o mais palpitante 
desmentido. 

(Retoma a leitura.) 

Aliás, a circuntância de uma cons­
tituição ser outorgada não lhe supri­
me, inevitàvelmente, o sentido libe­
ral. Haja vista, em inúmeras disposi­
ções suas, e especialmente no capi-

'-tulo das "garantias dos direitos civis 
e políticos", a Constituição imperial, 

que assegurou ao segundo Reinado 
meio século de tranqüilidade, fron­
teiras adentro. 

Confrontados os vários diplomas, a 
começar dq_ que, estabelecendo a Re­
pública, operou, sem motivo plausí­
vel, a substituição do sistema parla­
mentarista da monarquia pelo presi­
dencialismo à maneira americana, 
ver~se-á, todavia, que nenhuma 
maior transformação ou evolução 
realizaram êles, do ponto de vista so­
cial ou econômico, limitando-se qua­
se a altel:'ações de cunho político. E 
tanto mais será para lamentar o fato 
quanto, nos dias que correm, inquie­
tações longo tempo represadas explo­
dem, no mundo, por tôda a parte, exi­
gindo o reconhecimento de direitos 
até aqui solenemente postergados. 
Não se dirá, portan~o. que a nova 
Constituição avance, no particular, sô­
bre as antecedentes, inovando para 
melhor. Se o fizesse, talvez lhe des­
culpássemos o pecado da outorga. 

Também não se dirá que seja uma 
Constituição de tipo liberal. Mais do 
que qualquer das anteriores, reforça, 
sobremodo, a tendência, que é uma 
fatalidade do presidencialismo brasi­
leiro, de armar o Executivo de todos 
os meios para sobrepor-se aos outros 
dois Podêres, principalmente ao Le­
gislativo, como se fôra o poder mes­
tre, por excelência. 

Não é o caso de volver à lição de 
Montesquieu para ainda preconizar­
se uma separação de Podêres como ao 
seu luminoso espírito aprouve susten­
tar, preocupado, que estava, em colo­
car cada poder na área de uma com­
petência específica, sem interferên­
cias descabidas, e prejudiciais 'ao 
bom andamento das coisas públicas. 
De fato, a vida moderna, com a verti­
ginosidade das comunicações e dos 
sucessos, não mais toleraria um Exe­
cutivo inerme, à espera de que. o Le­
gislativo elaborasse, em câmara lenta, 
as leis de que carecesse. O que a téc­
nica constitucional contemporânea 
consagra, ao contrário, é o permanen­
te e estreito entendimento do Legis­
lativo com o Executivo, consentindo­
se a êste, e em prol dos reclamos de 
desenvolvimento econômico e social, a 
exclusividade da iniciativa legislativa 
sôbre circunscritos assuntos. Mútua 
colaboração não é, porém, sinônimo 
de preeminência de um sôbre o outro 

dos dois Podêres que cooperam, para 
um fim comum. Não se faz mister, 
por conseguinte, empobrecer o Legis­
lativo em franquias que lhe são ine­
rentes, e sem as quais não respira, e, 
pois, não vive. 

A mais elementar de tais franquias 
é a inviolabilidade parlamentar, a que 

a Constituição de 69 dispensa trata­
mento. inaceitàvel, interrompendo in­
variável tradição, que vem dos pri­

mórdios da República, e apenas so­
freu intermitência, como e óbvio, na 
Carta de 37. 

Na hipótese, melhor será conceder 
ao Deputado ou Senador liberdade ca-. 
bal na enunciação das suas "pala-. 
vras, opiniões e votos", criando-lhe ao 
exercício do mandato condições de 
crítica, isenta, por inteiro, do temor 
da ação vindicadora de poderosos al­
vejados, obstinados no revida. A lei 
interna de cada assembléia saberia 
refrear os excessos de linguagem, 
nunca a censura, por mais contun­
dente e implacável. 

Paralelamente à inviolabilidade 
parlamentar, sempre as nnssas Cons­
tituições, com a exceção única acima 
indicada, reputaram indispensável a 
licença prévia da câmara a que per­
tence o parlamentar, para que se 
consuma a sua prisão - salvo. fla­
grante de delito inafiançável - ou 
para que se inicie contra êle processo 
criminal. Nos niesmos largos termos, 
consignou a ressalva a Constituição 
de 1967. Repudiou-a, porém, o Consti­
tuinte de 69, com o permitir a prisão 
sem a mencionada e cautelosa forma­
lidade, em se tratando de flagrante 
de crime comum, não mais o inafian­
çável, sOmente, ou de perturbação da 
ordem pública, o que pode haver, afi­
nal, de mais inconsistente e de mais 
arbitràrio. Verdade é que muitos abu­
sos se repetiram durante a vigência 
da Constituição de 46, traduzidos na 
negativa sistemática de licenças para 
a ação da Justiça em delito da mais 
diversa espécie, inclusive, estranha­
mente, muitos sem a menor vincula­
ção com a atividade política ou par­
lamentar. O defeito, entretanto, não 
é do instituto, para que o desfigure­
mos, de plano, senão dos homens que 
o praticam, sem a lúcida compreensão 
dos seus preciosos fins. 
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A inviolabilidade parlamentar, em 
que pêse ao avultado número dos seus 
desafeiçoados, muitos, sem dúvida,' de 
correta,Jinhagem moral e intelectual, 
(e basta, no Brasil, citarmos o nome 
de João Barbalho) é instrumento 
fundamental para uma democracia 
representativa, termômetro por onde 
se mede a temperatura do Poder que 
governa, por onde se calculam as ten­
sões que o dominam. 

Por isso, tôdas as demais partes 
condenáveis da constituição agora 
outorgada, e não são poucas, cedem 
à urgente reformulação dêsse capítu­
lo da imunidade parlamentar. NêJe 
resumo, neste momento, o meu repa­
ro, contra êle insiro o meu protesto. 
Desta tribuna, onde, ainda há pou­
co, os meus concidadãos, g~nerosa­

mente, me mantiveram, posso assim 
exprimir-me, porque a ela sempre 
respeitei e dela jamais me utilizei pa­
ra o insulto pessoal ou o escârnio, 
certo da veracidade da sentença bri­
tânica de que tanto mais desce o par­
lamentar no conceito dos seus pares, 
na sua câmara, quanto mais sobe, 
alhures, nas trombetas fáceis da pu­
blicidade. 

Reconheço, por fim, Sr. Presidente, 
que uma data natalícia é dia de fes­
ta, não um dia para objurgatórias, 
ressentimentos ou queixas. É motivo 
de bons, não de maus augúrios. De 
bons augúrios deve ser o voto do Se­
nado, o da Câmara, o do povo, nesta 
semana em que celebramos os oiten­
ta anos do regime republicano. Afi­
nal, nesse passado tão sofrido, nem 
tudo foi desacêrto, nem tudo foi re­
gresso, nem tudo, rotina, nem tudo, 
perdição da: liberdade. A quantos né­
le serviram com inteligência, com ho­
nestidade, com devotamento, com pa­
triotismo, e foram uma legião, o prei­
to dos que se encontram na ,mais di­
fícil de quantas encruzilhadas o des­
tino já nos traçou, a de definirmos o 
nosso total desapoio às fôrças da sub­
versão, sejam de fora ou de dentro, 
sem, todavia, o mínimo sacrifício das 
liberdades civis e políticas. (Palmas. 
Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ~ Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTôNIO VILELA (Lê o 
se&-uinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o surgimento do p~e-

tróleo em Alagoas e Sergipe já é as­
sunto sério que enche muitas pági­
nas alvissareiras da vida econômico­
social do País. Não vou referir-me, 
entretanto, ao pet:Fóleo, economia de 
divisas, ao petróleo bruto ou indus­
trializado, ao petróleo rodando pelas 
estradas e av~riidas ou ao petróleo 
que faz estradas e avenidas. 

Não vou falar, sequer, de que "o pe­
tróleo é nosso". Vou falar na iminen­
te crise social que cerca o meu Estado 
e que pode ser evitada fàcilmente, 
beneficiando-se com a solução, além 
de Alagoas, Sergipe e a Petróleo Bra­
sileira S.A. 

O que ocorre, Sr. Presidente, é que 
a Diretoria da Petrobrás, em decisão 
recente, resolveu transferir a sede da 
região de produção do Nordeste, no 
Estado de Alagoas. para o Estado de 
Sergipe. Devo dizer, logo de início, 
que não está havendo conflito entre 
os dois Estados. Nem da parte dos 
seus respectivos chefes nem da parte 
dos dois povos amigos que habitam 
as abençoadas terras que o Rio São 
Francisco banha; à direita, Sergipe 
del Rei, à esquerda, as Alagoas do li­
bertário Zumbi dos Palmares. Mesmo 
porque não temos motivo, nem tem­
po para tão impatriótica luta. Esta-. 
mos em paz com Deus e os homens, 
também com o quinhão de petróleo 
que coube a cada um por determina­
ção do céu e poupança da terra. No 
mais, plantamos, criamos, sorrimos, 
choramos - vivemos intensamente a 
vidinha de pobres orgulhosos com 
que nos brindou a alta sabedoria di­
vina. E aqui estão os nobres represen­
tantes sergipanos que não me deixam 
mentir. 

O problema, portanto, não está en­
tre nós, ribeirinhos, que hão perma­
necer fiéis à histórica missão do São 
Francisco. Se até hoje goza a justa 
fama de rio da unidade nacional, não 
seríamos nós, os alagoanos e sergipa­
nos, que agora resolvêssemos sujar 
com o óleo rico, prêto, da terra rica, 
as gloriosas águas passadas. Moramos 
no fim do seu curso e depois de nós 
só resta o mar, o tranqüilo mar que 
bebe embevecido e majestoso as doces 
águas virgens que vêm dadivosas lá 
de cima da serra da Canastra, em Mi­
nas Gerais. Não, Sr. Presidente, nossa 
índole pacífica e temente a Deus não 
é de insurgir sem ética. Só brigamos 
de verdade, isto é, só brigamos con-

tra inimigos, pois o conceito de ami­
go ainda é alguma coisa válida e re­
levante em nossas plagas. O proble­
ma. então, está entre nós e a Petro­
brá.s, e mais particularmente entre o 
meu Estado e a grande emprêsa re­
ferida. 

Cêrca de mil famílias estão e,J,n. pâ­
nico, na cidade de Maceió e ad)açên­
cias, em face da abrupta resoluç~o da 
Diretoria da Petrobrás. Essas f~mí­
Uas construíram casa própria, au­
mentram viventes no lar, contraíram 
compromissos, alargaram as amiza­
des, botaram os filhos na escola, nos 
ginásios, nas faculdades alguns -
criaram, enfim, o seu mundo, o gran­
de e único mundo do homem modes­
to: o mundo das relações efetivas e 
afetivas. De repente, como fulmina­
das pelo raio, tôdas as coisas queridas 
desabam do sonho do homem, preci­
pitam-se no caos, espatifam-se no 
chão duro da realidade cruel. O filho 
pergunta à mãe, a mãe pergunta ao 
marido, o marido pergunta às auto­
ridades - todos fazem a mesma per­
gunta absurda e abstrata: por quê? 
por que essa mudança de Alagoas pa­
ra Sergipe? 

E aqui estou, Sr. Presidente, para 
fazer a mesma indagação: por quê? 
Solicitado a interceder em favor de 
tantas famílias inquietas e aflitas, 
eis-me nesta tribuna - de onde pos­
so me dirigir e formular a quem de 
direito um veemente apêio no senti­
do de que seja encontrada uma fór­
mula menos drástica, que atenda tan­
to aos interêsses do homem quanto 
aos interêsses da Companhia. Convic­
to estou de que os interêsses da res­
peitável emprêsa, sendo ela uma uni­
dade estatal, confunde-se com o in­
terêsse público, onde, de certo, subsis­
te o interêsse do homem - seja êle 
superintendente, engenheiro, técnico, 
funcionário de escritório, simples ope­
rário. De maneira que minha posição 
nesta tribuna equilibra-se no bom 
senso de analisar o caso com o res­
peito que me merece a Petrobrás, res­
peito que vem desde as origens dis­
tantes do acendrado idealismo pela 
sua implantação. Mas êsse mesmo 
respeito também devo ao polfo ala­
goano, do qual sou apenas uma sim­
ples partícula, ora honrado com a 
responsabilidade de representá-lo nes­
ta Casa. 

Assim crescem de conteúdo as mi­
nhas palavras desde que tocadas de 

• 



0418 Sexta-feira 14 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Novembro de 1969 

iuplo sentimento, o do nunca des­
mentido amor à terra e o da delega­
Gão de podêre~S imposta pela condição 
de Senador para falar em nome cte 
mlnlla gente. 

Qualquer sínal de evidente paixão 
no decorrer dêste discurso será mera 
cóínCidêncía, entre discernir com 
IgUal àCatamento ético o que vem a 
s~r Ú1terêsse privado ou de grupo e o 
que venha a ser ínterêsse público ou 
nacionaL 

Não estou aqui, portanto, para ata­
car ·ninguém, sr. Presidente, mesmo 
porque falo para pedir. Todavia, pre­
ciso deixar claro que gestões, foram 
:evadas a efeito, para evitar a desas­
~rada medida ou, pelo menos, preci­
Jitada medida, e tudo resultou em 
~·ão, sem uma palavra de acalento. 

Eis, Sr. Presidente, a carta qUe o 
Governador Lamenha Filho escreveu, 
depois de esgotadas tôdas as "demar­
ches" junto a PETROBRAS, ao Exmo. 
Sr.··Presidente costa e Silva, então na 
Presidência da República: 

I 

(Lê.) 

OG-293/69-01.1 

14 de agôsto, de 1969. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Vossa Excelência que é, profun­
damente, humano e soube, tão 
bem, conciliar os seus sentimentos 
à conduta do Estadista, sabe que 
para servirmos a um ideal é pre­
ciso nos en t~egarmos a êle sem 
reservas. 
Daí, porque, conhecendo estas ca­
racterísticas da sua personalida­
de, o superior espírito e compre­
ensão de vossa Excelência para 
com os problemas nacionais, no 
interêsse da completa integração 
do País, nos princípios da Revo­
lução que o tem como Líder, é 
que, data vênia, me animo a en­
carecer a preciosa atenção de 
Vossa Excelência para esta carta. 
Sabe o ilustre Presidente que, 
graças a um trabalho permanente 
de condução serena dos negócioS 
públicos, unindo. os homens e as 
facções, associando a obra gover­
namental às Classes Empresariais 

-
1e à iniciativa privada, levando ao 
conhecimento do povo os altas 
princípios de austeridade, de re­
cuperação social e econômica da 
Revolução Democrática de 1964, 

sob a êgid~ do Govêrno de Vossa 
Excelência, conseguimos dar às 
Alagoas e ao seu povo, a tranqüi­
lidade que tanto precisavam e 
abrir-lhe as portas do bem-estar 
social, do progresso, do desenvol­
vimento econômico, através de 
uma prOgramação integrada, do 
povo, do Estado e do Govêrno Fe­
deraL 
Êste trab~Jho,. Senhor Presidente, 
que não é, apenas, do Governa­
dor das Alagoas, mas, se deve 
creditar, também, ao alto prestí­
gio dispensado por Vossa Excelên­
cia aos nossos pleitos, não pode 
sofrer solução de continuidadef 
nem esbanar ante quaisquer tro­
peços que possam reduzir o rítmo 
ou criar áreas de descrença ou de 
contrariedade. 
O honroso mandato que me con­
feriram os alagoanos, o qual per­
segui desde os primeiros dias da 
minha vida pública, pelo ideal de 
servir ao meu Estado e ao Bra­
sil, leva-me a voltar a Vossa Ex­
celência solicitando o reexame UtJ 
problema que, no momento, mo­
biliza as diversas classes socia~s 

das Alagoas, determinando aqui, 
e ali, apreensões, desencantos e 
perplexidade. 

Dão-se os primeiros passos para 
a retirada da Superintendência 
da PETROBRAS de Maceió. Cla­
ro é o cabograma do Presidente 
daquela Emprêsa, o Ilustre bra­
sileiro, Marechal Waldemar Levi 
Cardoso: 

"- Pres - .T - 427/69 -
30-7-69 - Acuso ·recebido Rádio 
313 de 29 corrente de vossência 
vg referente transferência sede 
RPNE de Maceioh para Aracajuh 
pt Lamentando impossibilidade 
atendimento pleno seu pedido f~­
ce altos interêsses emprêsa vg 
esclareço Vossência transferên­
cias serão limitadas órgãos deci­
são s-em reduÇão ponderável ele~ 
mentes organizações existentes 
êsse Estado -" 

Foi, Presidente, nas Alagoas que 
surgiu o problema do petróleo, no 
Brasil, daqui se altearam as vo­
zes de alagoanos patriotas, de~ 

fendendo a existência do petró­
leo no Brasil e que deram, às au­
toridades da República, o supor-

te de que necessitavam para os 
investirllentos nas pesquisas, per~ 
furações e explorações. 

Depois, com a· impl~ntação da 
Petrobrás e a sistematização téc­
nica dos trabalhOs, vimos, pro· 
gressivamente.. se desenvolver a 
Emprêsa, em Alagoas, ao mesmo 
tempo que o óleo extraído do sub­
solo alagoano se incorporava ao 
extraido da Bahia, na formaçao 
dos quocientes globais da produ­
ção nacional. 

Foi definida sob os melhores aus­
pícios a área petrolífera de Ala~ 
goas. Após 1963, entretanto, tive­
mos reduzido, talvez pela eufo~ 

ria da descoberta de Carmópolis, 
o programa de exploração, no Es­
tado, enquanto, paralelamente, 
êsse trabalho se desenvolvia, in­
tensamente, em Sergipe. 

Daí a razão de na bacia petrolí­
fera de Sergipe, que representa 
2/3 da de Alagoas, se encontra­
rem mais de 100 poços pioneiros 
perfurados, enquanto a de Ala­
goas teve apenas cêrca de meia 
centena. 

Como vê V. Exa., ainda há muito 
que fazer em Alagoas, dentro 
mesmo da programação da Pe­
trobrás. 
Na plataforma continental, on­
de, conforme declarações que me 
fizeram os eminentes. patrícios 
General Candal, Batista Pereira 
e Francisco Medeiros, repousa­
vam, de acôrdo com os estudos 
geo~fisicos, as grandes esperan­
ças da Petrobrás, foi apenas per ... 
furado um poço nas vizinhanças 
de Pajuçara, em Maceió, enquan­
to, em Sergipe, já se realiza a 
quarta perfuração. 

Em· Alagoas, o Unico poço perfu­
rado no mar, embota não tenha 
dado resultados promissores, tal­
vez pelas dificuldades ocorridas 
com a plataforma de perfuração 
designada para êste Estado, dá­
nos o direito de pensar que me­
lhor equipamento, possivelmente, 
determinasse melhores resulta­
dos. 
Em Sergipe, dos 4 perfurados, 1 
foi promissor, o que não aconte­
ceu com os demais) representan­
do, tal fato, parcial resultado. 
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Desde quando o campo de Car~ 

mópolis já se encontra delimita­
do e perfurado e já são conheci­
dos os resultados das perfuraçõeE! 
na plataforma, o apoio técnico e 
administrativo da Região de Pro~· 
dução do Nordeste, nesta altura, 
deverá ser menor que o dispensa~· 
do no período 64/67, quando, mes·· 
mo sediada em Maceió, a Supe·· 
rintendência pôde fazer o va1ioso 
trabalho de delimitação e expio·· 
ração da área petrolífera de Ser·· 
gipe. 

O grande trabalho, no momento, 
a realizar, deverá ser, de acôrdo 
com a própria programação da 
Petrobrás, delimitação e explora·· 
ção da área petrolífera de Ala·· 
goas. 

A valer o raciocínio, se a Supe.­
rintendência da Petrobrás se en .. 
centrasse em Aracaju, era o caso 
de transferi-la para Maceió, por·· 
que em Alagoas estaria agora a 
maior frente de trabalho de ex·~ 

ploração. 

Mais ainda, é de ser mencionadc, 
segundo informações divulgadas 
pela Petrobrás, que a retomada, 
em 1968, das perfurações, em Ala· 
goas, já determinou auspiciosa.s 
descobertas em Furado, em Vila. 
de Jequiá, e em São Miguel dos 
Gampos, com uma capacidade de 
produção, neste último lugar, d.e 
14 milhões de metros cúbicos de 
gás, por dia, o que é fato inco­
mum. 
Outrossim, a produção do Tabu­
leiro do Martins e de Coqueiro 
Sêco se mantém, há. cêrca de cin­
co anos, com, aproximadamente, 
20 mH barris mensais, o que é ex­
pressivo. 
Não seria justo, eminente Presi­
dente, quando há tanta coisa po­
sitiva realizada e tantas perspec­
tivas de produção, alicerçadas na 
técnica, por explorar, que tudo 
isso fôsse abandonado, apenas 
porque um insucesso ocorreu em 
uma perfuração, na plataforma 
continental, embora outras se en­
contrem programadas, podendo, 
perfeitamente, modificar o qua­
dro. 
Há poucos meses, a Petrobrás in­
vestiu cêrca de dois milhões de 
cruzeiros novos em suas inStala.-

• 

ções, em Maceió, de certo porque 
julgava estar aplicando acerta­
damente os recursos da Emprêsa 
e em função, naturalmente, da 
melhor execução dos seus traba­
lhos. 

Ante notícias de retirada da Pe­
trobrás, de Maceió, há um ano 
passado, o então Presidente da 
Emprêsa, General Candal, nos 
tranqüilizava, dizendo, em des­
pacho envi3:do do Rio de Janeiro, 
não cogitar do assunto nem con­
sultar a mudança os interêsses da 
Companhia. 
O próprio Governador de Sergipe, 
meu ilustre e dileto amigo Louri­
val Batista, no louvável interês­
se de pugnar pelo desenvolvimen­
to do seu Estado, quando solici­
tava a V. Exa. e ao Presidente da 
Petrobrás uma Superintendência 
para Sergipe, apressou-se em de­
clarar que o pedido não implica­
va na retirada da Superinten­
dência de Alagoas. 
Hoje, defrontam-se o Govêrno de 
Alagoas e o seu povo com a ino­
pinada notícia de uma sumária 
transferência que, apesar do 
aprêço e respeito que dedicamos 
aos ilustres dirigentes da Em­
prêsa estatal, no Brasil, julgamos 
merecer reexame no interêsse do 
justo equacionamento do proble­
ma e das graves implicações so­
clais, econômicas e financeiras. 
Há no Estado, eminente Mare­
chal Costa e Silva, milhares de 
famílias tributárias da Petrobrás 
que, em grande parte, se desa­
justarão com a providência. 
Caso efetivada a anunciada 
transferência, sofreríamos, em 
1\Iagoas: 

a) retirada da circulação do nos­
so comércio, da quantia de 
NCrS 1,5 milhões mensais de 
salários pagos aos funcioná­
rios; 

b) desaparecimento dos emprega­
dos indiretos promovidos por 
suas atividades, que são em 
média de lO indiretos por 1 di­
reto; 

c) decréscimo do número de em­
pregos diretos oferecidos pela 
emprésa, em Alagoas; 

d) funcionamento em condições 
precárias das emprésas ala-

goanas que têm suas ativida­
des ligadasàs atividades afins 
e de apoio da Petrobrás; 

e) redução da "Taxa de Educa­
ção" paga ao Estado O% sô­
bre a fôlha de pagamento do 
pessoal lotado na área) para 
fins de melhoria da educação 
primária, secundária e técnícá 
no Estado de Alagoas; 

1 

f) impacto na Receita Tributária 
do nosso Estado, pelo montan­
te de compras que a região 
deixará de realizar; 

g) impacto no montante das ven­
.das que o nosso comércio dei­
xará de realizar - com a RPN 
e as famílias de seus emprega­
dos; 

h) decréscimo da contribuição 
para os órgãos de Previdência 
e Assistência, como sejam: 

INPS, SESI, SENil! e FIEl\: 

i) diminuição das perspectivas 
de pesquisa e lavra em nossa 
bacia sedimentar. 

Em contrapartida, a transferên­
cia determinaria prejuízos para a 
Petrobrás, como também aos 
seus funcionários pela falta de 
condições técnicas, econômicas e 
sociais, auferindo, a Emprêsa, 
apenas, um contato maior com o 
Campo de Carmópolis o que é, 
comparativamente, inferior aos 
seguintes aspectos existentes em 
Alagoas: 

a) instalação em Maceió - Ta­
buleiro do Martins - da Fives 
Lilles Industrial do Nordeste 
que tem em seu programa de 
produção, a fabricação de má..: 
quinas, motores e equipamen­
tos para exploração e produção 
de petróleo, seus derivados e 
afins; 

b) instalação de sal-gema de 
Alagoas que produzirá produ­
tos químicos utilizados na pes­
quisa e produção de petróleo 
e seus derivados; 

c) ampliação do Pôrto de Maceió, 
destinado a receber navios de 
grande tonelagem, proceden­
tes de outros Estados e do ex­
terior; 

d) ampliação do Aeroporto dos 
Palmares, permitindo o pouso 
de aviões maiores e que facili-
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tarão o transporte de passa­
geiros e cargas por via aérea; 

e) conclusão da pavimentação 
as~áltica da BR---101 e da ro­
dovia que liga Penêdo a Ma­
ceió, facilitando a. comunica­
ção com as atividades da 
PETROBRAS no interior dos 
Estados de Alagoas e Sergipe; 

f) sistema de comunicação me­
lhor: cabo telegráfico, sistema 
de telefonia por microondas 
e atualmente, montagem da 
EMBJ'tATEL; 

g) descoberta de novos campos 
de petróleo e gás natural, co­
mo: Cidades de São Miguel dos 
Campos e Furado, continuida­
de das pesquisas dos campos 
produtores do Tabuleiro do 
Martins, Coqueiro Sêco e Rio 
São Francisco e programa de 
pesquisas para todo o Estado 
de Alagoas; 

h) descoberta de campos de gás 
natural em São Miguel dos 
Campos e Marechal Deodoro 
(Coqueiro Sêco), em excelen­
tes condições de serem explo­
rados econõmícamente. 

Vossa Excelência que é também, 
um dos nossos pela cidadania, 
sabe das esperanças dos alagoa­
nos na exploração das minas de 
sal-gema para o que já existe pro­
Jeto aprovado pela SUDENE, vi­
sando ao mercado nacional e in­
ternacional e em fase de implan­
tação. No roldão das notícias de­
sencontradaf: há até quem afirme 
que a retirada da PETROBRáS 
de Alagoas acarretaria o incre­
mento r:iessa exploração mineral 
de Sergipe, em detrimento da nos­
sa, como se uma conjura de má 
sorte se voltasse contra a velha 
província das. Alagoas, ontem, co­
mo hoje, vinculada aos mais pu­
ros movimentos cívicos da Nação, 
ou se· nessa manobra se escondes­
se o truste internacional, dividin­
do para dominar, evit~ndo a im­
plantação dr um complexo indus­
trial, tipo manute, que, em econo­
mia de escala, nos liberta da con­
dição de País maior importador, 

-atualmente, de soda cáustica, no 
panorama mundial. 
Releve, o eminente amigo, o ex­
tenso da narrativa, mas o dever 

de participar, ao Chefe da Nação, 
as preocupações dos alagoanos e 
corresponder às responsabilidades 
a mim conferidas pelo povo e pe­
la Revolução, permitiram a fran­
queza dêste relato, na certeza de 
que receberá de Vossa Excelência 
o esclarecido .exame e as justas e 
serenas providências. 
Renovo, ao ensejo, a Vossa Exce­
lência, as homenagens do maior 
respeito e consideração. - Lame­
nha Filho. Governador. 

Essa, Sr. Presidente, a carta do Sr. 
Governador Larnenha Filho, de Ala­
goas. 

O Sr. Leandro 1\taciel - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Com 
todo o prazer, eminente Senador Le­
andro Maciel. 

O Sr. Leandro Maciel - Estou ou­
vindo com a maíor atenção o discur~ 
so de V. Exa. sôbre o momentoso as­
sunto da transferência do Distrito de 
Produção da PETROBRáS de Maceió 
para Aracaju. Salientou V. Exa. e 
com precisão, que nenhum movimen­
to partiu do meu E!;tado no sentido 
de ser fechado o Distrito de Produ­
ção de Macetô. O que ·pleiteamos, e 
tínhamos o direito de pleitear, era a 
instalação de um Distrito autônomo 
em Sergipe - segundo Estado produ­
tor de petróleo -, mas sem prejuí­
zo para o Estado vizinho. A PETRO­
BRAS entendeu diferente. Nós, ser­
gipanos -, e V. Exa. salientou bem 
no seu discurso - vivemos irmana­
dos com o povo de Alagoas, no so­
frimento e no esquecimento. Nunca 
poderia partir de nós providência no 
sentido de prejudicar o Estado vi­
zinho. Vale ressaltar, que perctemo.:s, 
os sergipanos, a Instalação de uma 
fábrica para produzir barrilha e soda 
cáustica, fábrica essa encaminhada 
para Alagoas, porque, na ocasião, a 
direção da PETROBRAS julgava que 
os sais solúveis, encontrados na área 
de concessão da emprêsa, deveriam 
ser explorados pela própria emprêsa. 
Desta forma, perdemos a fábrica do 
grupo Luz, já ere construção em Ma­
ceió. Igualmente perdemos uma se­
gunda fâbrica de Solvey, tendo sido, 
inclusive, comprada grande área no 
Município de Siriri. Nós, sergipanos, 
fazemos votos sinceros no sentido de 
que essa fábrica seja instalada e ve-

nha a produzir barrilha e soda cáus­
tica, necessárias à demanda nacional, 
para evitarmos o gasto de divisas, ca­
da dia crescente, na importação, prin­
cipalmente de soda cáustica. Fazemos 
votos sinceros para que esta emprêsa 
prospere e dê novas fontes de receita 
a Alagoas, na sua ânsia de desenvol­
vimento. Quanto à produção s~rgipa­
na de petrôleo, devo esclarecer que 
estão sendo exportados, no momento, 
trinta· e cinco mil barris de petróleo 
por dia. Temos capacidade para do­
brar esta produção dentro de pouco 
tempo e posso assegurar ao Senado 
que, com os poços perfurados, com a 
capacidade já prevista, Sergipe pode 
produzir, inclusive com a plataforma 
submarina, duzentos mil barris de pe~ 
tróleo Por dia. Efttá vendo V. Exa. que 
se justifica plenamente a reivindica~ 
ção de Sergipe. O menor Estado da 
União, tão pobre e tão esquecido, on­
de, a~ora, por mercê de Deus, se en­
controu petróleo, por tudo isso, Ser­
gipe tinha direito a que fôsse insta­
lado em sua Capital o Distrito de 
Produção que hoje Alagoas reclama. 
E nós nos somamos aos alagoanos pa­
ra que tenham também direito a que 
permaneça lá o S'eU Distrito, sep1 ne­
nhum prejuízo daquele que se insta­
lará em nossa Capital. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito 
obrigado, Senador Leandro Maciel. 
V. Exa., com seu aparte, acaba de 
esclarecer qualquer dúvida que por­
ventura existisse entre a boa política 
de Sergipe e a boa política de Alagoas. 

Esta carta, Sr. Presidente, que 
acabei de ler e. que tão bem retrata 
o problema, serve, por isso mesmo, de 
elemento básico às minhas palavras. 
De um lado, estão os tomadores de 
decisõe."3 no lnterêsse público; do ou­
tro, o.s vigilantes pesquisadores que 
desej~m inV~-!:;tigar até que ponto as 
decisõe~ do Govêrno são empirica­
mente tomadas no interêsse público. 

O monolitismo quase teocrático da 
burocracia nacional é quálquer coisa 
de terrível. Acredita-se numa infor­
mação ou numa sugestão de gabinete, 
para efeito de atos que envolvem tôda 
uma gama de graves questões, com 
a mesma unção sublime com que os 
Reis Magos seguiram a estrêla que 
os conduziu à presença do Menino­
Deus_. Torna-se justo, Sr. Presidente, 
condenar alguma coisa que não !oi 

• 
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testada devidamente pela confronta­
ção dos aspectos positivos e pela in­
quirição. Nessa marcha, a opinião 
pública corre o risco de fícar atônita, 
desinteressada, afl.ita ~ o que fàcil­
mente conduz ao fenômeno socioló­
gico d~ anomia. Se caí a curiosidade 
.sôbre a avaliação do justo e do injus­
to, penetra-se insenslvehnente na fai­
xa triste do desinterêsse e, 'então, nin­
guém sabe exatamente para onde vai 
e nem tampOuco o que quer o Go­
vêrno. 

Longe de mim participar da opinião 
de que isto esteja ocorrendo, mas bem 
perto de mim latejam casos que ne­
cessitam de correção urgente, para 
que não desemboquem no mar da per­
plexídade. 

Infelizmente, Sr. Presidente, a car­
ta do Governador de Alagoas não 
obteve resposta. Escríta aos 14 de 
agôsto, é de se adrnitir que, ao chegar 
a Brasilia, já estava o Presidente Cos-· 
ta e SUva empolgado dia e noite nO!i 

retoques· finais da nova Constituição, 
como referiam os jornais da época e, 
em seguida, aos 29 \lo mesmo mês, ioi 
acometido da doença que o impediu 
de governar. Explica-se o vazio. eill 
que caiu o a pêlo do Governador. 

Em todo caso, Sr. Presid<onte, não se 
explica a medida drástica da trans­
ferência, tomada logo de imediato üs 
ponderações do chefe alago ano. O 
que fica claro, através da carta e do 
que consegui apurar em meu Estado, 
pode~se resumir no seguinte: 

a) . a transferência da Superin­
tendência da PETIWBRAS de 
Maceió para Aracaju causará 
um duplo impacto: a retírada 
em massa de um funcionaHs­
mo filho do Estado e bem ins­
talado nO Estado e a acomo­
dação d ê s s e funcionalismo 
numa cidade que não estava 
preparada para recebê-lo; 

b) não foi i.sso que o Governador 
de Sergipe pediu, pediu menos: 
uma superintendência para 
Sergipe, com o pessoal de Ber­
gípe; 

c) Sergipe está com sua ãrea pe­
trolifera quase saturada para 
efeito de exploração em terra, 
enquanto Alagoas dispõe de 
cêrca de 2/3 para perfurar;ão; 
tanto que agora voltam as son­
das antes embarcadas :para 

outras terras para reinício da 
programação interrompida; 

d) a pl~taforma marinha, tanto 
em_.Si_ti}pe quanto em Alagoas, 
possUf .... mesmas característi­
cas; ape'd\s a experimentação 
de um simP.~.s furo em Alagoas 
e três em Sergipe não têm 
condições de testar definitiva­
mente se há ou não riqueza 
explorável econômicamente; 

e) a PETROBRAS gastou recen­
temente dois bilhões de cruzei­
ros para instalar em terreno 
próprjo, no Tabuleire> dos Mar­
tins. a sua sede, QUe agora se 
quer mudar para Aracajú, com 
um gasto que se prevê da or­
dem de quatro bilhões; 

f) Alagoas levou :tnais de um de­
cemo para preparar seus téc­
nicos de que precisa, mas que 
estão condenados a servir em 

· outra parte, de ânimo abatido; 
g) com isso, a PETROBRAS sofre 

duplamente na sua produtivi­
dade: o homem deslocado sem 
justa conveniência torna-se 

'traumatizado, menos eficien­
te; o que vier para seu lugar, 
na Região onde desejaria per~ 
manecer, ou será um aprendiz 
ou será também um desambi~ 
entado, portanto, pouco efi­
ciente. 

Sr. Presidente, é o caso de pergun­
ú~r: a quem serve, afínal, essa trans­
ferência? Há petróleo em Sergipe e 
há petróleo em Alagoas, sendo que 
Alagoas está com 2/3 de sua ·área pe~ 
trolífera por ser explorada; os , dois 
Estados, portanto, carecem de ele­
mentos especializados e de cUpulas 
adminístrativas em têrmos de Regíão. 
Tanto isso é verdade, no caso especial 
de meu Estado, que a própria 
PETROBRÁS vem cumprindo em par­
te e vai cumprir fielmente tôda a pro­
gramação de exploração da área dis­
ponível e exatamente por isso está fa­
zendo retornar as sondas ao solo ala­
goano; se o ritmo de trabalho mar­
cha para a mesma aceleração que de­
terminou a formação da equipe exis­
tente em Maceió, como e por.que odes­
locamento dessa equipe? 

Estaria, Sr. Presidente, rigorosa­
mente calado se a Diretoria da 
PETROBRAS no mesmo ato em que 
transferiu a Região Nordeste de Pro-

dução para Sergipe houvesse deter­
minado a cessação total de qualquer 
trabalho de pesquisa em Alagoas. 
Vejam, Srs, Senadores, como é difícil 
entender a coisa. Depois, é bom fri­
sar, o gasto com a pretendida e de­
cretada transferência de pessoal da~ 
ria, segundo entendidos na matéria, 
para criar, com real proveito, uma 
Superintendência em Sergipe, com 
bastante sobra pura a exploração do 
precioso óleo. 

Uma mudança dessa ordem, Sr, 
Presidente, ao que suponho, exige exa~ 
me no seu mais amplo ·sentido das 
implicações da mobilização. O proble~ 
ma é complexo e desa!iador. Trata­
se de uma verdadeira massa em mar­
cha, de êxodo forçado e pago pelos co­
fres d~ Nação. Cria-se com isso uma 
arbitrariedade social, um conflito po­
litico entre dois Estados- o que feliz­
mente não está acontecendo - que 
muito se querem, um defícit financei­
ro desnecessãrio para a PETROBRAS, 
uma violenta diminuição de renda pa­
ra um Estado que já incorporou há 
anos essa receita no quadro natural 
de sua vida, um desestímulo às in­
dústrias novas, principalmente as fi­
nanciadas pela SUDENE como a Fives 
Lilles Industrial do Nordeste- o 1nais 
imn1rtante empreendimento que Ala­
goas recebeu nesses últimos anos -
uma queda de confiança nos atos do 
Govêrno, pela flagrante precipita-ção 
do ato e mais uma dezena de resul~ 
tados negativos. 

Vê-se, Sr. Presidente, que uma po­
litica rígida de centralização absor­
vente enfrenta sempre graves emba­
raços à sua execução. Sobretudo 
quando faz vista grossa à necessidade 
de capacitar as pessoas, as diférentes 
pessoas a ter uma base comum de en­
tendimento para a formação e pm~ 
moção de seus vários valôres supre­
mos. Sabe-se que há direHos liquidas 
comuns a todos os membros de uma 
sociedade.: sabe-se que há direitos lí­
quidos divergentes numa sociedade; 
como é certo que há interêsscs comuns 
entre inimigos e há interêsses diver­
gentes entre amigos. Não pretendo, 
portanto, estar fazendo uma defesa 
descabida e muito menos uma acusa­
ção impertinente. Pretendo, isto sim, 
uma reavaliação das coisas, constde­
rando o desagradável panorama cxJs­
tente, a fim de que a decisão unilate­
ral da Diretoria da PETROBRÁS não 
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fiqtie .sem a advertência de que ainda 
é tempo de evitar os malefícios que 
despontam. 

Sr. Presidente. a hora da verdade 
pregada pelo Presidente Médici é 
também a hora da tolerância nobre e 
construtiva. Errar de boa-fé é o que 
há de mais humano. Nesse caso o êr­
ro só se torna injustificável quando 
surge uma obstinação de recusa à au~ 
diência dos fatos. Para existir verda­
de é preciso que ela seja dita e pro­
clamada até prova em contrário. Pen­
sando assim, Sr. Presidente, entende­
mos o aspecto mais desencorajador da 
política pública, no caso da política 
estatal servida de um dirigismo in­
controlável, não é tanto a soma de 
podêres que os seus dirigentes detf.m 
mas a incrível e nefasta facilidade 
com que aceitamos, embora perplexos, 
a perda da capacidade de reivindica­
ção imposta pela abstrata invocação 
da conveniência nacional. :G:sse· tabu 
de sete cabeças, êsse intocável mons­
tro sagrado - quando bem visto e 
examinado de perto não passa, em 
muitos casos, de uma espécie de anal­
gésico fantástico que jusüfica tudo 
como perfeito, decente, indiscutíveL 
Simplesmente uma forma de carisma· 
que renegou a demagogia. Mas porta­
dor dos mesmos males. 

Envolve o meu Estado uma onda 
fria de decepção. Perde-se material 
humano especializado ao longo de 
tantos anos, fratura-se a sensibilida­
de e o bem-estar dos seus familiares, 
reduz-se no homem o seu idealismo e 
sua produtividade, cría~se o problema 
de política competitiva entre dois Es­
tados, força-se uma inchação popula­
cional numa cidade saturada de ha­
bitação, corta-se dràsticamente a cir­
culação monetária numa comunidade 
que i á incorporara como normal ao 
seu orçamento aquela injeção finan­
ceira, desestimula-se o comércio, a 
indústria, a instalação de novas fá­
bricas pela justa perspectiva de uma 
cessação definitiva da exploração pe­
trolífera, atira-se contra o Governa­
dor e contra os representantes do po­
vo a constrangedora alternativa de ou 
defender o Estado ou defender a 
PETROBRAS, por fim prejudica-se· a 
própria PETROBRÁS com despesas 
vultosas para custear um explosivo 
banimento. 

·Urge, Sr. Presidente, que a política 
pública, que o interêsse nacional se-

jamais acessível ao entendimento do 
povo. Nãd se pode conceber que o in~ 
terêsse público consista simplesmente 
e arbitràriamente no "fiat". às vê­
zes apocalíptico, das autoridades pú­
blicas. 

Urge identificar o real interêsse na­
cional com certas infaustas decisões 
oficiais. Para viver a hora da verda~ 
de é também preciso viver a hora real, 
despida, como diria o poeta, do man­
to diáfano da fantasia. Padece o País, 
Sr. Presidente, da triste e torturante 
contrafação de parecer o que não é 
e ser o que não parece. 

Nunca deixou de existir nem deixa­
rá de existir, Sr. Presidente, certa 
tensão, pelo menos dialética, entre a 
liberdade individual e a necessidade 
pública. 

O desfiguramento da imagem do 
Pais parece advir do desentrosamento 
entre o homem e o Estado, do confli­
to entre a verdade sôlta ao ar livre e 
a verdade prêsa nos gabinetes oficiais, 
do contraste entre a propaganda e o 
produto, da situação veXatória entre o 
p1anejament:o e as realizações, da peÍ"· 
plexidade entre decisões precipitadas 
e conseqüêncfas alarmantes. 

Meu desejo, Sr. Presidente, é encon· 
trar uma justificativa ética para os 
sacrifícios que estão sendo impostos à 
comunide:tde alagoana e, especialmen­
te, aos servidores da PETROBRAS. 

Acaba de .<:;er nomeado para a Pre­
sidência da PETROBRáS o General 
Ernesto Geisel. Tôda a Nação conhece 
o ilustre militar. A S. Exa. é que, ago­
ra, me dirijo, num apêlo patriótico 
para que lance o seu olhar arguto e 
perquiridor sôbre a angustiante situa­
ção criada em meu Estado. Não seria 
demais, Sr. Presidente, que sugerisse 
ao experimenta do, sereno e culto Pre­
sidente da Petróleo Brasileiro S.A. a 
criação de uma comissão que reestu­
dasse a matéria em profundidade. 
Sou, simplesmente, o porta-voz de 
uma reivindicação. Não possuo ele­
mentos concretos para informar as 
razões que influíram na decisão da 
Diretoria da grande emprêsa. Falo 
com fundamento nas desagradáyeis 
repercussões públicas da referida de­
terrrlinação, falo em nome dos que so:.­
frerrt, falo em nome do meu amargu­
rado Estado. Em última análise es­
pero uma palavra humana que con­
forte os desenganos. Estamos sendo 
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vítimas sem conhecimento de causas 
maiores que justifiquem e aplaquem 
a perda de tantas esperanças saudá­
veis. 

Confio, Sr. Presidente, na pronta 
ação do General Geisel, quer pela 
tradição de h0mem sensivel à comu­
nicação e inflPxível na busca da ver­
dade, quer pela inquietante perspec­
tiva de crise que ameaça o meu Esta­
do. Meus votos, Sr. Presidente, se ele~ 
vam no sentido de que surja uma 
abertura de tranqüilidade para Ala­
goas. E não será muito lembrar as 
palavras de um grande estudioso das 
coisas do hfJmem: "Nenhum conflito 
tem um caráter regional. Nenhuma 
responsabilidade tem um caráter li­
mitado. Nenhuma liberdade é solitá­
ria. Na verdade, estamos todos im-· 
plicados na grande contestação do 
mundo." (Muito bem! 1.\luito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Lê o seguinte discurso.) - Senhor 

Presidente, Senhores Senadores, seis 
sindicatos marítimos e portuárioS 
norte-americanos acabam de amea~ 

çar a adoção do que ê1es chamam de 
"medidas de proteção", caso não ter­
minem - segundo alegam - o5 abu~ 
sos que têm eliminado a marinha 
merc~m te estadunidense do transpor~ 
te do café e do cacau brasileiros ... 

Num telegrama conjunto, enviado 
ao Secretário de Estado William Ro­
gers, ao Secretário do Comércio Mau­
rice Stans e à Presidente da Comissão 
Federal Marítima, Sra. Helen Bentley, 
os sindicatos descontentes advertiram 
que se não "se eliminam de fonna 
imediata e permanente as práticas 
discriminatórias contra os barcos de 
bandeira norte-americana no ·comér ... 
cio brasileiro com êste país, tomare ... 
mos medidas em todos os portos des ... 
ta nação contra navios brasileiros e 
os outros barcos que se beneficiem 

. com êste abuso ... " 
Ora, de fato aí esti uma notícia 

sensacional, Senhor Presidente, pois, 
através do que ela nos diz singela ... 
mente, travamos contato com uma 
imagem nova e surpreendente déste 
pacifico e sofrido País que é o Brasil 
~ o qual teria assumido, para os as­
sustados portuários norte-america· 
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nos1 a face antipã.tica e ameaçadora 
de um país que não hesita em exe­
cutar urna política de oprBssão e de 
exploração frente a êsse pais mais 
fraco e sem defesa: os , Estados 
Unidos. 

Os Estados Unidos fazern, no pre~ 

sente caso, o papel de uin país que 
se vê ameaçado nos seus legítimos 
interêsses, nos seus sagrados direitos, 
pela falta de escrúpulos ~ pelo ânimo 
espoliador e discrimlnacto:r com que 
está .. agindo o Brasil, no que se refere 
à utilização de sua Marinha Mer­
cante. 

Eis aí um fato, uma situação, con1 
a qual nada tem a ver o Govêrno 
americano, assinale-se - pelo menos 
enquanto êle não vier a encampar a 
tese dos portuários descontentes -, 
que merecem, por diferentes motivos, 
nossa atenção e nosso comentário ... 

Confesso-me alheio aos exatos de~ 
talhes da ocorrência que suscitou o 
protesto em referência, mas ísso não 
tem grande importância para o tipo 
de comentário que desejo fazer neste 
instante. 

O assunto que está em toco no epi~ 
sódio, Senhor Presidente, é a impor· 
tantissima questão dos fretes· marí­
timos ... 

Habituamo-nos, a verdade é esta, 
a ignorá-la. Preocupamo-nas de há 
muitO em incentivar o no:;so comérci<~ 
com as outras nações, em ampliar 
principalmente o volume de nossa:> 
exportações, mas deixamos de pensar 
com a mesma pressa em concorrer 
com os nossos parceiros no transporte 
das mercadorias vendidas ou com­
pradas. 

Chegamos até mesmo a cultivar 
uma espécie de complexo de inferio­
ridade relativamente à nossa Mari­
nha Mercante. Convenc:emo-nos de 
que não saberíamos nunca transpor­
tar mercadorias a prazo certo, com 
segurança, em nossos navios - nem 
mesmo ao longo do próprio litoral do 
Pais! 

Chegamos a abandonar pràtica­
mente o transporte maritimo comer­
cial. Para o transporb~ destinado a 
qualquer ponto do País passamos a 
usar sistemàticamente o caminhào, 
meio de transporte não competitivo 
com o navio, pelo menos enquanto 
prevalecem critérios econômicos de 

aferição das custos operacionais. E 
no transporte das nossas exportações 
para os Estados Unidos e Europa, 
chegamos quase a admitir uma ex­
clusividade tácita a navios de outras 
bandeiras, para o transporte perma­
nente dos nossos produtos. 

Nessa área, como em multas outras, 
permanecíamos de olhos fechados 
para a realidade das coisas.. repre~ 

sentada, principalmente, pelo meca­
nismo de exploração dos mais fracos 
que sempre hnperou no comércio in­
ternacional. 

Na balança de pagamentos de um 
pais, Senhor Presidente - e não es­
tou pretendendo dizer nenhuma no­
yjdade -, pesam, não apenas as re­
ceitas da exportação, os desembolsos 
relacionados com as importações, mas, 
igualmente, essas grandes despesas 
chamadas invisíveis, representadas 
pelos fretes e seguros, quando pagos 
a emprêsas estrangeiras. 

No caso brasileiro, por exemplo, vi­
mos exportando nos últimos anos ca­
da vez mais e obtendo, em têrmos re­
lativos, cada vez menores resultados 
financeiros com as exportações ... 

É verdade que o fato se explica, 
em grande p·arte, pelo avíltamento 
contínuo do preço obtido pelos nossos 
produtos primários, nos países impor- · 
tadores. Mas, também, se relaciona, 
de uma forma substancial, com essa 
erosão silenciosa em nossos lucros 
aparentes ~ os lucros que deveriam 
existir em função das exportações su­
peravitárias sôbre as importações -
produzida pela realidade da massa de 
divisas absorvida pelo pagamento de 
fretes e seguros. 

Felizmente chegamos há algum 
tempo a compreender êsse problema, 
Senhor Presidente, e o nosso Govêr­
no vem tratando de enfrentá-lo, com 
o realismo e com a energia sempre 
indispensáveis à defesa de quaisquer 
·interêsses no plano internacional. 

É verdade que a atitude nova, rea­
lista e agressiva do Brasil, face à 
questão dos fretes marítimos, foi to­
mada no limite em que os problemas 
de comércio internacional e de polí­
tica econômica externa deslocaram­
se da ârea itamaratiana para áreas 
outras, dos Ministérios da Indústria e 
do Comércio, dos Transportes e Banco 
elo Brasil. 

. O fato concr~to,. porém, a co~stata~. 
e a exaltar nãO é apontar o dpllq.:~a. 
bola St. Presidente, e, sim, que o 
Brasil, hoje, sabe discutir e s'abe. até 
pressiOnar· os seus parceiros de co­
mércio internacional, para entrar·no 
lucro fácil dos fretes e ctos següros·. 

Lembrarei, a propósito, na ·seciü"êü­
cia destas considerações, o qU"ê' ocor:.: 
reu por ocasião da negociação, _não 
faz muito tempo, do acôrdo relativo 
ao transporte marítimo do Me~it~r­
ráneo .. 

uma semana antes de se iniciarem 
as conversações em Rama. o Govêrno 
brasileiro, através da CACEX e de ou­
tros órgãos controladores das expor­
tações no País, determinou a parali-: 
sação total do comércio Brasil-Itália. 
A medida surtiu efeito e, em pouco 
tempo, os italianos aceitaram nego~ 
ciar. A delegação brasileira conseguiu 
aprovar e convencer os italianos da 
justeza de suas reivindicações. 

Agata, teremos em breve de lutar 
em outra frente, pois deverão. iniciar­
se dentro de poucos dias as discus .. 
sões em tôrno da renovação da Con­
ferência de Fretes Brasil-Estados 
Unidos. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

O !Sr. Aurélio Vianna - Senador 
Vasconcelos Tôrres, esta questão que 
V. Exa. aborda é de uma importância. 
excepcional para um boJ11 entendi­
mento entre os dois povos, os dois go­
vernos. Na verdade, os menos culpa­
dos são os operã.rios norte-america­
nos, pois atrã.s dêles. estão os arma­
dores, as grandes companhias inte­
ressadas no frete. Corno é que se po-· 
deria entender que outro país boi­
cotasse navios brasileiros que trans­
portam mercadorias aqui produzidas? 
Seria um absurdo, corno é um absur­
do se esteja fomentando um movi­
mento como êsse que V. E.xa. denun­
cia. A questão dos fretes de mercado­
rias produzidas no Brasil em navios 
brasileiros é, quase que eu diria, uma 
questão de salvação nacional, porque 
o que se paga de frete é o "filet 
mignon" de qualquer negócio que se. 
faz entre o Brasil e outros países, 
principalmente nos negócios de caf~ 
e minérios. V. Exa. tem razão no que 
está denunciando. 
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O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Jf~ço ,.qtinhas as palavras de V. Exa., 
que me honra com sua atenção e in­
terfere no debate para reforçar a li­
nha Séria e incontestável das consi­
ctéfâÇões que estou traçando em tôr­
ilo dêsse problema, trazendo-o ao co­
nhecimento do Senado, já que, Sr. 
·Presidente, pelo que sei, a matéria 
ainda não transpirou nos nossos ór-

·- gãos de publicidade. Foi através das 
informações, através da leitura de 
jornais americanos que tomei conhe­
cimento dessa atitude, que, V. Exa. 
ressalta com acêrto, não é culpa dos 
portuários, embora êles tenham de­
flagrado o movimento de ameaça de 
boicote aos na vias brasileiros, mas es­
tão êles respaldados nos armadores. 

É preciso, então, agora que na nova 
Conferência de Fretes Brasil-Estados 
Unidos se obtenha a palavra gover­
namental da Nação do Norte, a fim 
de que se defina de uma vez por tô­
das o que disse V. Exa. com acêrto 
impecável: não é justo que os na­
vios de nossa bandeira não possam 
transportar os produtos primários 
aqui produzidos, como o caso do café, 

·•'· que V. Exa. citou e de outros que 
~ ,j enviamos para os Estados Unidos, co­
.. mo o cacau, por exemplo. 

Obrigado, eminente Senador Auré­
lio Vianna, pela valiosa interferência 
que acaba de dar ao meu modesto 

,. discurso. 

(Lendo.) 

O fato a que me referi no início 
dêste discurso estará possivelmente 
relacionado com a iminência dessa 
negociação. 

Assim, confio eu, confiamos todos 
nós, Parlamentares e Brasileiros inte­
ressados e empenhados em que o Bra­
sil prossiga, em todos os terrenos, no 
caminho certo da maturidade admi-

·;. nistrativâ e política - que saibamos 
.. , defender com firmeza, frente aos sem­

pre hábeis e bem treinados negocia­
dores americanos, os nossos direitos e 
interêsses, nessa delicada repartição 
das responsabilidades e dos lucros, no 
transporte de mercadorias, nos dois 
sentidos, entre os Estados Unidos e o 
Brasil. 

. .-. · Esta virá a ser, também, a meu 
. ver, uma oportunidade, talvez a pri­

meira, para que os fatos comprovem 
. até que ponto os americanos irão pau­

tar seus comportamentos de ação 

frente a país latino-americano, den­
tro da filosofia e das diretrizes do re­
cente discurso do Presidente Níxon, 
referente à problemática das relações 
no Hemisfério. 

Era o que tinha a dizer. 0\'luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Srs. Senadores, o General Gar­
rastazu Médici, em seu discurso de 27 
passado, enfatizou: "não terei Minis­
térios prevalentes, mas áreas, setores 
e problemas prioritários". 

Dia seguinte, a imprensa informa­
va que o Chefe da Nação, dando co­
mo que conseqüência àquele corajoso 
e lúcido propósito, começara a exa­
minar o "Projeto Brasil", programa 
que se propõe a rasgar ar perspectivas 
econômicas do País e para ter uma 
aplicação durante um período de trin­
ta anos. O "Projeto Brasil" cria um 
Fundo de Reserva Federal a ser ad­
ministrado por um Conselho de De­
senvolvimento, cujos membros teriam 
um mandato previsto para quatorze 
anos. Acrescentou-se que o General 
Médici levou consigo, para Brasília, o 
trabalhÕ que reúne estudos de uma 
equipe de antigos colaboradores do 
nõvo Presidente, pretendendo, depois 
de detido exame, aplicá-lo em seus 
pontos fundamentais. Para isso, de­
verá ser criado prOximamente um 
Conselho que irá geri-lo, mas no final 
da atual administração a execução do 
programa passaria para o contrôle do 
Conselho Monetário Nacional, cujo 
presidfnte será o titular do Banco 
Central. Além de estruturar tôda a 
programação ecoJ).ômico-financeira do 
País, o "Projeto Brasil" abarca o cam­
po da infra-estrutura, com podêres 
i.Õ.clusive de rever e reformular expe­
riências anteriores. Outros detalhes 
do projeto põem em destaque a ne­
cessidade de aproveitamento dos 
grandes vales regionais, como os do 
Rio São Francisco, do Rio Parnaíba e 
o do Rio Itajai. 

A referência expressa ao Vale do 
Itajaí impõe registro e comentários 
especiais da parte da repreesntaç.ão 
catarinense no Congresso. 

Dos 95.985 km2 do território de meu 
Estado, o Vale ocupa. 13,22%, ou se-

' 

jam, !2.694 km2, distribuídos por 41 
municípios e cêrca de dez comãrcas. 

Das praias oceânicas, em contornos 
caprichosos no caminho do Itajaí-açu 
e de seus afluentes - o ltajaí-mirim, 
o Luiz Alves, Rio do Testo, Rio Bene­
dito, Rio Hercílio, Itajaí do Sul e Ita­
jaí do Norte -, e ampliando-se para 
os lados - nas terras regadas pelo 
Camboriu e o Piçarras - a planície 
logo se dobra e redobra em valadas~ 
montes e cordilheiras, subindo de 
2 ms. acima do nível do mar - quan­
to é a altitude de Itajai - até as cul­
minâncias da Serra Geral, oncie se 
planta Pouso Redondo, a 954 metros. 

Ocupam esta singular região 559.098 
habitantes, o que representa uma den­
sidade demográfica de 44,04 habitan­
tes por quilômetro quadrado. Blume­
nau com 84.139 almas, Itajaí com 
59.423, Brusque com 30.690 e Rio do 
Sul com 24.511, são os principais cen-. 
tros urbanos. 

Aos primeiros estabelecimentos 
fundados pelos portuguêses, na sua 
maioria vindos dos Açores em fins 
do século XVIII, no abrigo das baias 
e enseadas da faixa litorânea, suce­
deram-se, no século XIX, as levas de 
imigrantes alemães, italianos, polo­
neses, russos brancos e belgas, que se 
prolongaram até o primeiro q\lartel 
dêste século. 

Ao serviço da pátria, o Vale, já nos 
seus primórdios, ofereceu o sacrifício 
de seus filhos, quando a colônia fun­
dada pelo Dr. Blumenau, dez anos 
após sua instalação organizou um ba­
talhão de voluntários para a Guerra 
do Paraguai. Na 2.a Gr~nde Guerra, 
muitos de seus filhos formaram en­
tre os bravos da Fôrça Expedicionária 
Brasileira, e não poucos repousam no 
Monumento dos heróis pracinhas, no 
Rio de Janeiro. 

A começar por Lauro Müller, o Vale 
vem enriquecendo os quadros da vida 
pública do País. 

Sua economia é apr~ciável e apre­
ciada, seja por sua variedade, seja por 
sua pujança. 

Não representa, nem representou, 
porém, uma dádiva da natureza. 

A atividade pesqueira, que alcançou 
grande desenvolvimento nos primei­
ros tempos com a instalação das ar­
mações de Baleia, decaiu vertical­
mente em pouco tempo e transfor-
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mou-se em atividade artesanal, le­
vand~ a população' :itorân· à ex­
trema penúria, só vencida recente­
mente quando os pescadores da re-­
gião, pelo seu amor ao trabJ.lho e ca­
pacidade excepcional, passaram a ser 
disputados pelos armadores dos bar­
cos pesqueiros de Santos e outros 
centros. 

Em 1968, produzimo~ 9.628.950 kg. 
de pescado e 6.277.2nO ltg de camarão, 
num valor total de NCr$ 3.86C.665. A 
maioria dos !:!arcos qt;.e -mera em no~­
sas águas, todavia, não é de pesca­
dores nossos - desassistidos, ainda, 
de instrumentos de crédito que lhes 
permitam ser proprietários ou sócios 
cte emprésas proprietárias de tais 
barcos. Este o primeiro desafio. A ter­
ra não é, apesar de muitos o suporem, 
corno aquela anunciada por Caminha 
"que em se Plantando tudo nela dá": 
acidentada, sujeita a cheias calamito­
sas, solo de regra ácido e, no baixo 
vale, de pouca espessura. As culturas 
a que se dedicam 25. 054 proprietários 
rurais - na imensa maioria peque.nos 
- sofrem os rigores das geadas e a 
incerteza das longas estiagens. 

Apesar de todos êsses pesares, a 
agricultura do Vale contribui com 
grande parte dos 3.414.245 sacos de 
artoz, 3.109.282 sacos de batatinha, 
1.339.096 ton~ladas de cana-de-aejúcar, 
3.145.461 arrôbas de fumo, 2.814.089 
toneladas de mandioca e 12.219.499 
sacos de milho que Santa Catarina 
produz para o Brasil. 

O Sr. Josê Ennírio - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Josê Ermírio - V, Exa. estâ 
falando de uma das mais belas re~ 

giões do Brasil. o Rio Itajaí, rnuitos 
dizem, faz lembrar o Reno, mas não 
é esta beleza, é a realidade do seu 
Vale. Há cêrca de trê.s mese.s, viajei 
de Curitiba a Itajai. Vi plantações de 
cana com 9 anos de existência.. Vi, 
na região, projetos de boas execuções. 
No entanto, faltam recur-sos para o 
seu desenvolvimento desde o pé da 
Serra de Curitiba até o Vale de Itajai. 
É preciso que SE! faça alguma coisa, 
no sentido de um rápido progresso 
daquela terra. Trata-..se, também, de 
um povo bom o de lá, de gente que 
trabalha, que precisa trabalhar. Alérn 
disto, a terra é, realmente, das me-

lhores de todo o Brasil, onde obser­
vei fato que me chocou. Um homem 
chorou porque perdeu o emprêgo; 
chorou porque fôra despedido. Por­
tanto, é precisO que o Qovêrno Fe­
deral, Juntamente com o Estadual, 
lute, a nm·'":'ct.e que terras, com .Possi­
bilidades imens~s, sejam desenvol­
vidas ràpidarnente. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
muito grato ao aparte de V. Exa., Se­
nador José Ermírio. Como represen­
tante de Pernambuco, como grande 
homem de emprêsa, o depoimento de 
V. Exa. sôbre o Vale do Itajai, sobre­
maneira, enriquece o discurso que es­
tou pronunciando. 

(Retomando a leitura.) 

·Por outro Iado, em 1967, possuía a 
região um rebanho de 278.233 bovi­
nos, 80.509 eqüinos, 731.705 suínos, 
44.030 ovinos e 43.872 caprinos. A pro­
dução leiteira, no mesmo ano, alcan­
çou a 99.179.780 litros, face 294.802.763 
Htros em todo o Estado. 

A indústria do Vale é um milagre 
de tenacidade e um exemplo de diver~ 
sificação. Sito 2.170 estabelecimentos 
industriais que produzem dos tecidos 
aos cristais, das autopeças às porce-.. 
lanas, dos ím:trumentos musicais ao 
cimento e às madeiras beneficiadas. 

Tôda essa riqueza e aquela que ela 
permite adquirir, circulam por 3.827 
estabelecimentos comerciais, trans-.. 
portadas por 6.013 veículos de carga. 

Em 1968, o Vale exportou, pelo pôr­
to de Itajai, 159.380.416 kg de mer­
cadorias, no valor de NCr~ 56.191.957 
e importou 44.423.877 kg, no valor de 
NCr$ 14.813.973. ~sse pôrto registrou, 
em 1967, 318 rntradas de navios, to­
talizando 696.000 toneladas. 

A iniciativa particular deve-se, em 
magna parte, o resultado que acabo 
de resumir. Seria, cÓntudo, .injustiça, 
qualificar de negativa a ação do Po­
der Público. Nos setores dos transpor­
tes, educação, saúde pública e segu­
rança pública a ação dos governos 
estaduais vem de longa data. Ao Go­
vêrno Federal deve-se o prolonga­
mento da Estrada de Ferro Santa 
Catarina até Itajaí e Trornbudo Cen­
tral, a construção do pôrto de Itajaí 
e, mais recentemente, a construção da 
BR-101, extensão do traçado da BR-
470 de Campos Novos até Itajaí, o 
início da construção das barragens de 

regularização do Rio Itaj à.í e seus 
afluentes principais, e a eletrificação 
rural. 
~ de justiça acrescentar, ainda, es­

forços meritórios no setor de crédito, 
através do Banco do Brasil, e algumas 
iniciativas no setor agricola. 

Falta, contudo, Senhor Presidente. 
um plano capaz de estabelecer prio­
ridades, dar segurança de continuida­
de às obras em execução, garantia de 
coordenação das atividades da União, 
do Estado e dos Municípios, e da pro­
gramação e execução das obra-s in­
di$pensáveis ao saneamento e recupe­
ração de grandes áreas agricultáveis 
como, por exemplo, aquelas dos Mu­
nicípios de Piçarras, Luiz Alves, Ita­
jaí, Benedito Nôvo, Rio do Oeste e 
Taió, da construção de rêdes de abas­
tecimento d'água da :maioria das ci­
dades da regíão, do efetivo amparo 
à agricultura, do fortalecimento da 
indústria, da implantação do ensino 
superior e profissional e melhoria do 
ensino secundário. 

Falta, enfim, o anunciado plano que 
permita, por exemplo, que o notável 
estímulo da SUDENE atinja também 
os pequenos pescadores, através de 
mecanismo de crédito e assistência 
técnica rápido e eficiente. 

Em 1958, o Govêrno da União, por 
decreto, constituiu um Grupo para 
estudar o problema. Do trabalho re­
sultou um re1atório elaborado num 
escritório de São Paulo, sob a respon­
sabilidade do ex-Ministro Souza Lima. 

A iniciativa meritória não teve 
conseqüencia, senão no Poder Legis­
lativo onde, a cada ano, Senac;iores e 
Deputados pasf'a.ram a lutar pela in­
clusão no Orça.mento Geral da União 
de dotações drstinadas ao custeio de 
obras e serviços. 

Antes disso, o Ministério da Agri­
cultura, na gestão do nosso erninen­
te colega João Cleofas, criou e insta­
lou a Escola Agro-Técnica de Carn­
boriu, os Postos Agropecuários de Ita­
jai e Pom~rode, e o Centro de Tra­
toristas de Ilhota. 

Muitas das dotações orçamentária..! 
incluídas pelos tepresentantes catari­
nenses vêm merecendo o destino dos 
planos de economia ou da drãstica 
contenção. 

A falta do 'piano retira a necessãria 
seriedade aos empreendimentos, obras 
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e servi_ços reclamados. É ela respon­
sáv,el ·pelp'l,~Paralelismo de iniciativas 
dos podêres~ federal, estadual e mu­

. nicip.a~. 

Perde-sé,· a cada ano, mais tempo 
e rn~.is diriheiro. Ganha-Se, a cada 
ano,,p1e11qs ~stímulo e. me"nos esfôrço. 

A· inclusão do Vale do Itajaí no 
"Projeto Brasil" seria o passo decisi­
vo. para um tratamento igual a outras 
regiões do SÚI do Pais_. como os Va­
les do Tijucas, Tubarão, ·Araranguá, 
Peixe e ·Uruguai, em Santa. Catarina, 
o que. representaria uma atltude ra­
cional do Govêrno, em relação a re­
giões que não contam com estímulos 
fiscais como a.quêles que, com o aplau­
so .da Nação, estão a beneficiar o 
Nordeste e o Norte. 

O Vale do Itajaí, no quadro do de­
senvolvimento brasileiro, é um exem .. 
pio. Corre, todavia, por falta de um 
plâ.nejamentO integrado, o grave ris­
co de, sem se fazer numa realidade, 
transformar-se em uma curiosidade. 

Não desejamos que seja assim e 
assim não há de ser na hora do Qo .. 

vêrno . Garrastazu Médici. (Muito 
b~m! Muito bemL Palmas.) 

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Llno de Mattos. 

O SR. LINO DE 1\IATTOS (Sem 
revisão do orâ.dor.) _:·Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Brasília, a cidade da 
esperança, Capital da República, tem 
nôv6 timoneiro à frente dos seus des­
tinos administrativos. 

.9. nôvo Governador do Distrito Fe­
deJ;al, Tte.-Coronel Hélio Prates da 
Silyeira, discursando na solenidade 
em que se 'empossou à frente dos des­
tinos de Brasília, ao contrário da pra­
xe,_ não fêz referências ao· seu pro­
grama de govêrno. Não vou censurá­
la·:· Dão vou criticâ-1o. 

.Braslliense com residência de al­
guns dias nesta cidade, coUforme le .. 
alti:J.ente confessou, agiu o nôvo G<J­
vernador da Capital da República 
com prudência, com cautela. Julgou 
melhor - e a mim me l'arece que 
ac~r,tadamente - emposse.r-se, or­
ga"ríizar seu corpo auxiliar de admi­
niStração~ estudar os problemas bra­
si~ienses e depois dar conta <ia que 
p~etende faz_er, p~ssando à execução 
prática Imediatamente. · 

Tenho, Sr. Presidente! nesta Casa 
do Congresso, a responsabilidade de 
ter p~oposto e conseguido a criação 
da Comissão do Distrito Federal, da 
qual fui presidente dois anos segui­
dos, no passado. tendo a honra de 
estar novamente investido nessas 
atribuições. 

A Comissão do Distrito Federal, 
conforme constantemente os colegas 
observam, é assim uma espécie de 
Câmara Municipal da Capital da Re­
pública. Os problemas relacionados 
com a vida de Brasília vêm ter a es­
ta Comissão. Nessas condições, diria 
assim, que, por dever de ofício, em­
bora Senâdor pelo Estado de São 
Paulo, acompanho com interêsse o 
Que se refere à vida de Brasília. 

Não é difícil, Sr. Presidente, pro­
gramar-se um plano de ação, um pla­
no de trabalho, para atender às rei­
vindicações dos brásilien~es. creio 
que a leitura.cotidiana de jornais, co­
mo o Correio Braziliense e a última 
Hora, que se editam aqui, sem pre­
juízo dos demais jornais do País, e, 
ao mesmo tempo nossa atenção vol­
tada para as estações de râdio brasi­
lienses, como são as Rádio Alvorada, 
Rádio Planalto, Rádio Nacional, Rá­
dio. Independência e, nas mesmas 
condições, a TV Nacional, Canal 3, a 
TV Alvorada, Canal 8, e a TV Bra.si­
ria, Canal 6, bastam para têrmos, 
cotidianamente, as indicações, as crí­
ticas, as observações sôbre problemas 
específicos da Cidade de Brasilia. 

A Comissão do Distrito Federal, 
conforme jã.. disse há instantes, fun­
cionando como Câmara Municipal, é 
um filtro de todos êsses problemas. 
Daí me ser possível, como Presidente 
dessa Comissão técnica, afirmar, sem 
jactância, que conheço êsses proble­
mas e posso relacioná-los. Fazendo, 
outro propósito não paira em meu es­
pírito, senão· o de colaborar, senão o 
de sugerir. Assim, por exemplo, eu 
tomaria a liberdade de lembrar ao Qo­
vernador Hélio Prates que, no pro­
grama que está sendo elaborado, or­
ganizado, mande incluir a necessidade 
de se estabelecer, para o funcio­
namento e para as construções em 
geral e, em particular, das lojas co­
merciais situadas nas superquadras, o 
plano da cidade, para isso elaborado 
por ocasião da fundação de Brasília. 

Tenho a informação de que, vez por 
outra, êsse plano é. violentado, em 

prejuízo do plano original, da estéti­
ca da cidade.' da beleza de Brasília. 

Não há em Brasília quem desco­
nheça as agruras em que vivem co­
letividades imensas, nas chamadas 
barracas ou nos barracos existentes 
no Plano Pilõto, no Núcleo Bandei­
rante, na Vila IAPI, nas mansões, 
enfim nos derredores da cidade. t 
preciso, assim, através de uma pro­
gramação embora· demorada, a cons­
trução de casas para êsses favelados, 
casas essas tanto quanto possível pró­
ximas ao mercado de trabalho, como 
ainda recentemente foi feito com re­
laçáo à cidade do Guará. 

Devo, nesta altura, registrar que no 
início da Sessão o Sr. Presidente teve 
oportunidade de levar ao conhecimen­
to do Plenário o convite que a Co­
missão do Distriw Federal fêz, e fol 
aceito, pelo Dr. Mário Trindade, Pre­
sidente do Banco Nacional da Habi­
tação, a fim de que aqui, no Senado, 
na Sala das Comissões, no próximo 
dia 19, quarta-feira, às 15 horas, se­
ja aquéle ilustre homem público 
abordado para esclarecer problemas 
ligados com a habitação aqui em 
Brasílla, até onde o BNH pode, real­
mente, ser eficiente numa programa­
ção da natureza desta que estou 
examinando. 

Mas, Sr. Presidente, prosseguindo 
nesta relação de sugestões ao nôvo 
Governador de Brasília, eu acrescen- · 
taria a conveniência de dar solucão 
às dificuldades encontradas pe~las 
pessoas que necessitam recorrer ao 
Hospital Distrital, onde o atendimen­
to para Um caso de intervenção ci­
rúrgica, ou de uma simples chapa 
radiográfica, demanda espera às vê­
zes até de 11m mês, quando se trata de 
assunto urgente. 

A gravidade do problema não é de 
hoje. Já no dia 18 de março de 1964, 
alguns dias após a Implantação do 
regime revolucionário, o nobre Sena­
dor Cattete PinheirO encaminhava à 
consideração da Comissão do Distrito 
Federal uma indicação, na qual o 
ilustre representante do Pará nesta 
Casa do C<>ngresro pedia, especial­
mente, providências relacionadas com 
a assistência médico-hospitalar, no 
que diz respeito: 

1.0 ) Organização e manutenção 
do Hospital Distrital. 
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2.0 ) Construção e estado de con­
servação do edifício do refe­
rido Hospital. 

3.0
) Problemas de pessoal, prin­

cipalmente quanto ao pro-· 
cesso de admissão, capaci-· 
da de funcional, n í v e i s 
salariais. 

4.0
) Aquisição e emptêgo de ma·­

terial de consumo. 
5.0

) Equipamento hospitalar. 
A matéria continua, portanto, em 

dia, precisando de providências go­
vernamentais. 

"4.a Sugestão - :Proporcionar 
transporte às professôras das E~­
colas Rurais do Distrito Federal 
que vêm dando aulas, atualmen­
te, 3 a 4 dias por semana, por 
falta de transporte, pois são obr.l­
gadas a caminhadas de alguns 
quilômetms, a pé." 
"5.a Sugestão - Aumentar o má­
ximo possível o nú.111ero das sa­
las de aulas para evnar o que ho­
je acontece. Há salas de aulas 
com mais de 40 alunos, muitos 
dos quais são ·obrigados a assis­
tir às aulas de pé. 

Parece incrível, e é de se estranhar, 
que um ·problema aparentemente pe­
queno ocupe a atenção do Senado da 
República, mas, já disse de início, a 
Comissão do Distrito Federal é uma 
Câmara Municipal; a matéria é assim 
com características de vereança, mas 
nós cumprimos o nosso dever, tornan­
do-a conhecida do nôvo Governador 
do Distrito Federal, para as providén­
cias devidas. 

"6.a Sugestão - Dar a todos os 
setores do Distrito Federal o mes­
mo tratamento no atendimento 
dos serviços públicos, para pôr 
fim às diferenças existentes, por 
exemplo, entre o ttatamento da 
Asa Sul e o da Asa Norte do Pia~ 
no-Pilôto." 

Creio que a nenhum Senador, como 
a nenhum habitante de Brasília, foge 
o conhecimento de que há uma dispa~ 
ridade imensa no tratamento do Po­
der PUblico para com os residentes da 
Asa Sul e os residentes da Asa Norte. 
Quem tiver dúvidas, é só tomar um 
automóvel e percorrer as duas reg:iões 
para ver as diferenças existentes en­
tre elas. 

"7 .a Sugestão - Fazer executar, 
com o maior rigor, a Lei do Silên-

.. 

cio, principalmente nas zonas re­
sidenciais, não permitindo o fun­
cionamento de bares e de botecos 
após as 22 horas." 

Creio;. boa parte da população des­
ta cidade sofre terrivelrnente com a 
impertinência, com o exagêro dos ba­
res e botecos das superquadras após 
as 22 horas. É tal a perturbação, que 
já surgiram atritos, conflitos entre re­
sidentes e proprietários Clêsses estabe­
lecimentos comerciais. 

"s.a Sugestão - Dar inteiro apoio 
ao 2.0 Batalhão Ferroviário para 
a construção imediata da Estação 
definitiva da Estrada de Ferro e 
dos Armazéns em Brasília, para 
possibílitar, em curto espaço de 
tempo, o barateamento de fretes 
de gêneros importados de outros 
Estados, principalmente os gêne~ 
ros alimenticios." 

Todos sabem, foi recebida com fes~ 
tas, com banda~de-música, com fo­
guetório, a inauguração da ferrovia 
que liga Brasília ao resto da Nação. 
Cumpre agora ao Governador do Dis­
trito Federal fazer sentir às autorida­
des do Ministério dos 'transportes a 
necessidade, a urgência da complP­
mentação da obra ferroviária, cons­
truindo as estações e os armazéns in­
dispensã v eis. 

"9.a Sugestão- Plano de financia­
mento, pelo Banco Regional, com 
prazos longos, que melhor aten­
dam às necessidades dos lavrado­
res, pecuaristas e hortigranjeiros 
do Distrito Federal." 

Fala-se muito - e quem acompa­
nha o noticiário da imprensa está in­
formado - fala-se de financiamento 
para o pecuarista, para o lavrador; 
que o Banco Regional de Brasília 
atende a todos, mas na prática sabe­
mos que há uma distância imensa 
com relação àquilo Que se espera, 
principalmente em matéria de tempo 
para financiamento. 

Não adianta financiar o lavrador 
a prazo curto, porque êle não tem 
condições de plantar, colhêr, vender e 
pagar. Assim, fica registrado na su­
gestão êste item, que poderá ser apro­
veitado como programa do nôvo Go­
vernador de Brasília. 

"lo. a Sugestão -Revisão dos exa­
gerados impostos cobrados das 
mansões e terrenos urbanos, dan­
do~se um prazo maior para a abri-

gatoriedade da construção, tendo­
se em vista as dificuldades de fi~· 
nanciamento." 

Neste particular, à primeira vista, a 
jmpressão que se tem é de que a me~ 
dida é justa porque objetiva forçar o 
proprietário da mansão ou do terre-­
no urbano a construir a habitação, 
para não pagar impostos tão onerosos. 

Acontece, entretanto, que a maioria 
dos que possuem mansões e terrenos 
urbanos ainda não têm condições, es­
tímulo, para construção imediata, 
que é dispendiosa. Verifica-se o se­
guinte: mansões que na fundação de 
Brasília custaram quinhentos cruzei­
ros novos - naquela época, quinhen­
tos mH cruzeiros - hoje estão onera­
das com impôsto territorial urbano na 
base de quase um mil cruzeiros novos 
por ano, o r:lôbro do valor inicial, co­
mo impôsto apenas! 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS- Conce· 
do o aparte solicitado. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Neste 
particular, jã que V. E::xa. estâ apre­
sentando êsse roteiro de sugestões, 
quero dizer que Brasília não tem nem 
Deputado nem Senador, mas, V. Exa. 
é, assim, uma espécie de Senador de 
Brasília. 

O SR. LINO DE MATTOS - Ve­
reador. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres --; Sena­
dor de Brasilia! Eu lembraria que al­
guns dos terrenos de Brasília, pelos 
quais os propr1etãrios pagam impos­
tos altos. fôssem colocados - não os 
terrenos prOpriamente ditos, mas, as 
áreas em que êles se situam - em 
condições de construção e de hablta­
bilidade. Não vou tratar, aqui, do meu 
caso pessoal, nem quero fazer crítica. 

O SR. LINO DE MATTOS - O caso 
pessoal de V. Exa. exemplifica bem, 
porque é o caso da majoria absoluta 
dos que pos~uem mansões e terrenos. 

o Sr. v a~ "Oncelos 'l'ôrres - Terre­
nos alagadi >S, à~ vêzes e sem comu­
nicações! Qt·ano ao impôsto, aliás, de­
vo dizer a 1/. Exa. que estou com éle 
em dia, ma~ nãD devo tratar do meu 
caso particuia.r ... Sei de outras áreas· 
da vizinhanç~, em que o cidadão n\io 
se sente estimulado a construir, mas 
alguns conseguiram, não sei como, por 
fás ou por nefas, que fõssem asfal~ 
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tadas as vias e, uma vez feitos aterros, 
que fôssein feitos caminhos vicinais, 
que fôssem feitas as limpezas, princi­
palmente nas áreas de mansões, en­
quanto outros não conseguiram nada 
disso. Outros, ainda - e aqui ouço 
assim, num sussurro, de evidência 
muito grande, pois vem de homem que 
também vive em Brasília e conhece o 
problema, o nosso prezadíssimo e emi­
nente colega Senador Oscar Pa.ssos -
estão sem água e sem luz! Estão pa­
gando impostos caros, sem retribui­
ção. V. Exa. sabe que é definição pri­
mária: o pagamento do impôsto deve 
ser retribuído com a melhoria. En­
tretanto, V. Exa. sabe ·que isso não 
acontece. Daí, neste ponto, eu o ter 
interrompido para dizer, se fôr feita 
uma pesquisa, ela irá dar razão a V. 
Exa. O Prefeito, ou melhor, agora, o 
Governador, que é homem inteligen­
te, homem de cátedra ~ parece-me 
que é Professor de Trigonometria -
formado em Arquitetura, conhece ur­
banismo e tarribém, segundo estou in­
formado, já se apaixonou por Brasília. 
Está chegando em Brasília .com o ver­
de, em uma hora boa. V. Ex a . sabe 
que Brasília, em julho, agôsto e se­
tembro, só não é um Saara porque 
tem habitações. Mas há aqui proble­
mas que desafiam a capacidade admi­
nistrativa do homem mais competen­
te nascido no Brasil. Nesta hora S. 
Exa., o Governador, está às portas da 
Cidade-Céu, com êsse verde imenso 
a lhe saudar . .tsses dados que V. Exa. 
estâ. alinhando representam uma con­
tribuição valiosíssima. Eu, por exem­
plo, abalançar-me-ia a construir e 
creio que muitos que têm propriedade 
aqui, caso essas linha.s mestras das 
observações de V. Exa., senão total­
mente, pelo menos em parte, fôssem 
atendidas. Neste particular, queria 
dar-lhe meu aplauso muito sincero, 
porque V. Exa. retrata, com absoluta 
fidelidade, o que ocorre aqui na Capi­
tal Federal. 

O SR. LINO DE MATTOS - Regis­
tro, envaidecido, a manifestação de 
aplauso do nobre Senador Va.sconcelos 
TQrres. S. Exa. confirma uma das mi­
nhas sugestões, um ponto realmente 
importante, que é o abandono em que 
se encontram as regiões das mansões 
e dos terrenos urbanos, o que não cor­
responde, absolutamente, aos impostos 
cobrados, imposto·s elevados, elevadís~ 
simos. 

Conheço casos - e acredito que 
também o Senador Vasconcelos Tôr­
res, que têz questão de não se referir 
ao seu caso pessoal, também não trato 
de meu caso pessoal, não tenho pro­
priedades em Brasília, infeiizmente·­
de proprietários que estão desespera­
dos, não podem construir porque o 
serviço público não chegou à região 
em que têm a, sua propriedade. Não 
podem vendê-las porque ninguém as 
quer comprar, mas são obrigados a 
pagar impôsto, sob Pena de serem 
acionados, de serem executados. 

Assim, fica no registro das minhas 
sugestões essa décima sugestão, que 
mereceu os aplausos do nobre Sena­
dor pela ARENA, Vasconcelos Tôrres. 
Aliás, não estou falando em função 
prOpriamente da minha posição par­
tidária. Sei que o meu Partido, o MDB, 
prestigia integralmente ri pronuncia­
mento que estou fazendo, porque é 
em benefício da coletividade da Ca~ 
pital da República e outra preocupa~ 
ção não tem o MDB senão a de pres­
tar serviços úteis ao público, sem 
preocupações de ordem partidária. 
Mas, como disse de inicio, falo em 
função dos meus deveres de Presi~ 

dente da Comissão do Distrito Fe~ 

deral, que, insisto, é uma Câmara Mu 
nicipal. A matéria é mais de Verea­
dores, mas a Constituição atribuiu ao 
Senado da República tudo que se re­
laciona com a Capital do País. Assim, 
cumprimos o nosso dever. 

"ll.a Sugestão - Não permitir a 
saída de máquinas agrícolas do 
Departamento de Estradas de Ro­
dagem do perímetro do Distrito 
Federal, sem o atendimento pri­
meiro das necessidades da zona 
rural." 

Não vou formular acusações porque 
teria que dar nomes, mas é do co­
nhecimento de muita gente e a im­
prensa registrou - volto a afirmar 
que me estou orientando, nesta pro­
gramação, pelo trabalho dos jornalis­
tas, radialistas e daqueles que traba­
lham em televisão - tem sido muito 
comum estarem as estradas de roda­
gem do Distrito Federal esburacadas 
e abandonadas por falta de máqui­
nas, porque as máquinas estão fora 
do Distrito Federal, prestando servi­
ços a terceiros. 

"12.a Sugestão - O aumento do 
'efetivo da Polícia Militar e do 

Corpo de Bombeiros, o primeiro 
para melhor policiamento da ci­
dade e do trânsito, e o segundo 
para maior eficiência na preven­
çáo e no combate dos incêndios." 

Neste particular, o meu nobre e, 
eminente ·Líder, Senador Aurélio 
Vianna, ainda hoje ou posteriormen­
te, ocupará a tribuna para, especifi­
camente, examinar esstt matéria, 
principalmente quant'? ao Corpo de 
Bombeiros. 

"13.a Sugestão- Ativar e aumen­
tar os programas sociais organi­
zados pela Secretaria dos Servi­
ços Sociais." 
1414 ... Sugestão - Pôr fim aos cor­
tes de luz e energia elétrica que, 
diàriamente, acontecem em Bra­
sília." 

É notório, também. Nesta fase em 
que nos encontramos em Brasília, pe­
la convocação do Congresso Nacio­
nal, não me recordo ainda de uma 
noite, pelo menos, em que não tenha 
ficado sem luz. Ora é em pleno jan­
tar, vêzes outras no decorrer da noi­
te. Tem sido uma constante. Procura­
se saber do responsável pelo serviço 
de energia elétrica, e não há uma 
explicação. Ninguém sabe. 

Tem sido mais ou menos comum 
acontecer isto nas grandes cidades. 
Em São Paulo, por exemplo, na época 
da estiagem, há interrupção no for­
necimento de energia elétrica. As es­
tações de .rádio e televisão e os jor­
nais, porém, noticiam, relacionando 
os bairros atingidos e os tes-pectivos 
horários em que ficarão sem energia 
elétrica. 

Em Brasília, Sr. Presidente, não há 
satisfação alguma. De repente, inter­
rompe-se o fornecimento da energia 
elétrica, ninguém sabe o motivo, não 
há explicação. 

"15.a Sugestão - Mandar demar~ 
car as pistas de rolamento do 
Plano-Pilôto, de maneira mais 
duradoura." 

É um problema aparentemente in­
significante, mas tem importância. 
A demarcação orienta o motorista, 
evita o aumento do número de aci­
dentes, enfim é providência acaute ... 
ladora que se deve tomar. 

"16.a Sugestão - Conduzir a Se­
cretaria de Saúde a uma comple­
ta campanha para eliminação dos 



Novetnbro de 1969 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira .H 0429. 

ratos, dos mosquitos e das muri­
çocas que invadem o Plano-Pilôto 
e as cidades-satélites." 

Creio que, também, não preciso dH 
me alongar, para justificar a medida. 
Todos a sentem na pele e na carne. 

Na semana passada, a Imprensa de 
Brasilia e, em geral do Brasil, o Cor·­
reio Braziliense, em matéria de pri-~ 

meira página, noticiou um caso ex~ 

tremamente doloroso: uma criança 
mordida por um rato veio a falecer. 

Estas, Sr. Presidente, as sugestões 
que, como Presidente da Comissão do 
Distrito Federal, tomei a liberdade de 
apresentar à consideração do nôvo 
Governador do Distrito Federal, o 
Tenente-Coronel Hélio Prates da Sil­
veira. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR LINO DE MATTOS Com 
satisfação. 

O Sr. Eurico Rezende- Quero corl­
gratular-me com a manifestação de 
V. Exa., tanto mais louvável quando 
se tem em vista que são sugestões 
exibidas quando um nôvo Govêrno se 
instala no Distrito Federal. V. Exâ. 
demonstrou, mais uma vez, como se 
outras anteriores não bastassem, seu 
interêsse pela nova Capital, interêsse 
êste que se vem traduzindo, sistemà­
ticamente, quer na produção de di.s­
cursos desta natureza, como também 
e, principalmente, pela apresentação 
de projetos. Parece-me que a obser­
vação e, mais do que ela, a estatística 
revelam que V. Exa. é o parlamentar 
que maior número de projetos de lei 
apresentou no interêsse do~ Distrito 
Federal. ~ste fato está a caracteri:;~ar 
que, ao ser indicado para a Comissão 
do Distrito Federal, no Senado, a in­
dicação recaiu no homem certo para 
o lugar certo. Com êste aparte desejo 
salientar sua valiosa colaboração. J:!:s­
tou certo de que o jovem Governador 
da Cidade, no seu discurso, contem­
plarã uma colaboração feita com sin­
ceridade, com boa-vontade e, sobre­
tudo, com isenção política, já que 
V. Exa se situa em alta e honrada 
trincheira partidária do M. D. B. O 
saldo da administração de Brasília, 
aliás, tem sido um saldo apreciável. 
O Prefeito Wadjô Gom!de, realmente, 
ingressou, defjnitivamente, no conhe­
cimento do povo de Brasília e, por via 

de conseqüência, já que aqui é a Ca­
pital da Nação, no reconhecimento 
nacional. Foi uma afirmação vigorosa 
de capacid~!Íll administrativa, e espe­
ro, até amifnl).ã, fazer um relato e 
tecer algumas considerações sôbre sua 
aplaudida e vitoriosa administração. 
Mas uma coisa irritante, em Brasília, 
que as administrações sucessivas não 
têm conseguido erradicar, é a falta 
de luz. O menor relâmpago ou trovão 
provoca, automàticamente, a inter­
rupção no fornecimento da energia 
elétrica. Em Vitória, São Paulo, na 
Guanabara, Obviamente, há, também, 
trovões e relâmpagos, mas as inter­
rupções não são tão sistemàticamente. 
Até parece que o serviço de luz em 
Brasília está entregue ao engenheiro 
chamado relâmpago. ::€ êle quem o 
controla, por menor que seja o relâm­
pago. Já há até um psicose quando 
começa a relampejar ... 

O SR, LINO DE MATTOS - Já co­
meçam a arranjar as velas e os fós­
foros. 

O Sr. Eurico Rezende - ... em tô­
das as residências em Brasília. 

O SR. LINO DE MATTOS - E nin­
guém toma o elevador, senão fica 
prêso. 

O Sr. Eurico Rezende - Ora, aqui 
ê a Capital da República. Não sei 
como isto ocorre com tal pertinácia, 
constância. De modo que é um desa~ 
fio e um desafio importantíssimo, 
porque Brasília é a cidade-luz, pela 
ausência de montanhas, mas é a 
cidade-luz durante o dia. A noite, ê 
a cidade-trevas, muitas e muitas 
vêzes. Não estamos tratando da falta 
de luz no Senado; estamos tratando 
da falta de luz na Câmara dos Ve~ 
readores, Comissão do Distrito Fe~ 

deral. 
O SR, LINO DE MATTOS - Os co­

legas hão de perdoar. Não temos 
culpa: é a Constituição. 

O Sr. Eurico Rezende - Somos ve­
readores, e como bem disse V. Exa., 
vereadores de Brasília, sob a sua 
lúcida, vigilante e construtiva presi~ 
dência. E agora, numa Cidade nova 
como a nossa, surge a figura do rato, 
e êsse rato é importado, não é latino~ 
americano, pelo tamanho que apre­
senta. TiVe oportunidade de vê-lo, 
anteontem. Quem vai de manhã, per~ 
correndo as calçadas laterais próxi-

mas de OOtequins, bares, estabeleci­
mentos hoteleiros, o verá. 

O SR. LINO DE MATTOS - Parece 
quati. 

O Sr. Eurico Rezende - É uma 
quantidade imensa de ratos enormes. 
Isto, em Brasí!!a, Capital da Repúb!!­
ca, cidade nova, novíssima, ainda nos 
cueiros da 1nfància, ainda no engati­
nhar dos primeiros passos. 

O SR Lll"O DE MATTOS - Em 
matéria de ratos, Brasília é universal. 

O Sr. Eurico Rezende - Os ratos 
aqui supe:am os ratos estaduais. Te­
nho a impressão de que São Paulo e 
Alagoafl não têm rato tão grande as­
sim. De modo que as observações de 
V. Ex a. - o nobre Senador Arnon 
de Mello vai-me permitir- concluin­
do, são justas e, por certo, encontra­
rão no sentimentalismo da compreen­
são do Govêrno de Brasília o com­
promisso de uma solução para ado­
ção de providências. 

O SR, LINO DE MATTOS - O apar­
te do nobre Senador Eurico Rezende 
é um endôsso valioso ao meu pronun­
c1amento. Sinto-me honrado. 

Concedo, em seguida, o aparte ao 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de 1\lello - Sr. Se­
nador, apenas pa:i.'a uma informação 
ao Senador Eurico Rezende: o rato a 
que êle se refere não é estrangeiro; 
é um rato autóctone. É o rato do car­
rasca!, que já se domesticou e cruzou 
com o rato trazído, nas nossas malas, 
do ponto de onde viemos. Está, ago­
ra, muito mais perigoso do que an­
tes, porque, antes, não comia carne, 
agora já está aprendendo a comê-la. 

O SR, LINO DE MATTOS - Muito 
grato também ao nobre Senador Ar­
non de Mello. 

Sr. Presidente, creio que devo en­
cerrar. Ao fazê-lo, reitero o pedido 
de desculpas aos colegas representan­
tes dos demais Estados no Senado da 
República por ter sido obrigado, em 
função do cargo que ocupo, na Co­
missão do Distrito Federal, a tomar 
tanto tempo com êste problema espe­
cifico da Cidade de Brasílía. 

Era o que desejava dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Eurico 
Rezende. 
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O SR. EURICO REZENDE - De­
clino da' palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -:-.Tem a palavra o Sr. Serra- . 
dor Aurélio Vianna. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vic­

torino Freire. 
O SR. VICTORINO FREIRE (Lê 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
na semana finda faleceu, sUbitamen­

.t·te, na Guanabara, o ex-Deputado Fe­
deral pelo Maranhão, José da Silva 
Mattos. 

Exerceu o saudoso ex-parlamentar 
.outras funções públicas de relêvo co­
mo Presidente do Banco da Amazô­
nia e Diretor do IPASE, no Govêrno 
Dutra. Meu antigo correligionário e 
amigo, de mim divergiu por ocasião 
da escolha do penúltimo Governador 
do Maranhão, divergência que os fa­
tos posteriores demonstraram que com 
êle estava a razão. 

Mas politicamente afastados, nos 
mantivemos sempre numa posição de 
respeito. Homem inteligente e traba­
lhador abandonou pràticamente a vi­
da político-partidária voltando-se pa­
ra a iniciativa privada. 

Desapareceu o antigo parlam·entar, 
ainda môço, cercado pelas inúmeras 

~ amizades que conquistou com seu es­
pírito folgazão e alegre. 

O Sr. Clodomir I\lillet - Permite 
·V. Exa. um aparte'? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Com 
' _p_razer. 

O Sr. Ctodomlr Millet - Estando 
inscrito para falar na sessão de ama­
nhã, a fim de prestar minha home­
nagem à memória do ex-Deputado 
Federal José da Silva Mattos, que re­
presentou brilhantemente. o nosso Es­
tado na Câmara dos Deputados, apro­

·veito o discurso de V. Exa. para dei­
xar expressa a nossa saudade, o nos­
so sentimento de pesar e me associar 
à homenagem que V. Exa. está pres­
tando àquele conterrânt•o desapareci­
do. Realmente, José Mattos, apesar de 
militar, durante muito tempo, no 
Partido adversário ao nosso, manteve 
as melhores relações comigo, em par­
ticular, e com aquêles que militavam 
comigo na oposição, ao tempo em que 
fazia parte do Partido de V. Exa. Era 
um homem lutador, ativo e trabalha­
dor. Passou pela política por pouco 
tempo. Dedicou-se, no fim da sua vi-

da, a atividades particulares. Era,, 
pessoalmente, um "gentleman", e o 
Estado perdeu um filho ilustre, que 
nos cargos que exerceu honrou as tra­
dições da nossa terra. Eram as pala­
vras que eu queria dedicar à memó­
ria do nosso saudoso companheiro, fa­
zendo-as chegar, possivelmente, atra­
vés do requerimento que V. Exa. vai 
apresentar, como homenagem da nos­
sa bancada, à familia do ilustre 
morto. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço, Sr. Presidente, o aparte 
com que me honrou o nobre Senador 
Clodomir Millet, que conhecia bem o 
ex-Deputado José Mattos, como polí­
tico, como homem público e - segun­
do qualifica S. Exa. - como "gentle­
man". Em nosso Estado, gozava de 
grande eshma por parte de correligio­
nários e de adversários. 

(Lendo.) 

E aqui deixo, nestas singelas pala­
vras, a homenagem de pesar e de 
saudade ao amigo desaparecido, pe­
sar que transmito à sua desolada fa­
mília, em nome também do povo do 
Maranhão, que nesta Casa represento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa associa-se às ho­
menagens prestadas pelo Sr. Senádor 
Victorino Freire, com o apoio do emi­
nente Senador Clodomir Millet, ao ex­
Deputado José da Silva Mattos, que 
conheci antes mesmo do seu ingresso 
na Câmara, evidenciando, quando do 
Govêrno do .ínclito Presidente Eurico 
Dutra, em que de sem p e n h ou 
numerosas funções do Poder Execu­
tivo, acendrado espírito público e 
inexcedível dedicação aos interêsses 
do seu glorioso Estado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Lobão da Silveira - Clodomir 
Millet ~ Sebastião Archer - Si­
gefredo Pacheco - Arnon de 
Mello - Antônio Balbino - Car­
los Lindenberg - Nogueira da 
Gama - Moura Andrade ~ José 
Feliciano - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Estão presentes à Casa 56 Srs ... se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu Pare­
cer n.0 45/69) do Projeto de Re 4 

solução n.0 21, de 1969, que sus­
pende a vig·ência do iteni XX, do 
art. 167 da Lei n.0 3.214, de 16 
de outubro de 1964. do Estado de 
Minas Gerais . 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui 4 

ser fazer uso da palavra para dis­
cuti-la, vou dar a discussão como en- . 
cerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Não havendo emendas, nem reque 4 

rimentos, para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprova­
da, independente de votação, nos têr­
mos do art. 316-A do Regimento In­
terno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 

N.0 45, DE 1969 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re 4 

solução n,o 21, de 1969, que sus 4 

pende a vigência do item XX do 
art. 167 da Lei n.0 3.214, de 16 de 
outubro de 1964, do Estado de Mi­
nas Gerais. 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 21, de 
1969, que suspende a vigência do item 
XX do art. 167 da Lei n. 0 3.214, de 16 

de outubro de 1964, do Estado de Mi­
nas Gerais. 

Sala das Sessões, em 11 de novem­
bro de 1969. - José Feliciano, Presi­
dente - Leandro Maciel, Relator -­
Nogueira da Gama. 
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ANEYO AO PAREC.ER N. 0 45, DE 1969 

Redação :final do Projeto de 
Resolução n.~> 21, de 1969. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição Federal, e eu, 

.. , ................... , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1969 

Suspende a vigência do item 
XX do art. 167 da Lei n.o 3.214, de 
16 de outubro de 1964, do Estado 
de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- ~ suspenso, por incons­
titucionalidade, nos têrmos do acór­
dão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do Recurso de 
Mandado de Segurança n.0 17.860, do 
Estado de Minas Gerais, o item XX 
do art. 167 da Lei Estadual n.0 3.214, 
de 16 de outubro de 1964. 

Art. 2.0 - A presente Resolução 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

78, de 1968, de autoria do Sr . .Se­
nador Josaphat Marinho, que 
proíbe a dispensa do empregado 
que haja reclamado, ou dado mo­
tivo a reclamação, administrativa 
ou judicial, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 43 e 44, de 

1969, daF> Comissões 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade e 
juridicidade, e 

- de Legislação Social, pela re­
jeição. 

Há requerimento sôbre a mesa, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

É lido o seguín te 

REQUERIMENTO 
N.o 50, DE 1969 

Com fundamento no art. 274, item 
a, do Regimento Interno, requeiro se­
ja retirado da Ordem do Dia o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 78, de 1968, 
que proíbe a dispensa do empregado 
que haja reclamado, ou dado motivo 
a reclamação, administrativa ou judl-

cial, e seja novamente encaminhado 
à Comissão de Constituição e Justiça, 
a fim de que se digne reexaminã-lo, 
em face da notícia àfk:ial de retomaR 
da dos estudos de. réforma dos Có-
digos. ·~?· 

Sala das Sessões, em 13 de novem­
bro de 1969, -. Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Em votação o requerimento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pe­
ço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, para enca­
minhar a votação, o nobre · Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação. Não foi revis­
to pelO orador.) - Sr. PresidentE', o 
requerimento é formulado para que 
adotemos critério uniforme. 

A douta Comissão de Constituição e 
Justiça, inclusive através de pareceres 
em que funcionei como Relator, vem 
sugerindo o sobrestamento de proposi­
ções que alterem Códigos ou Consoli­
dações, como a das Leis do Tr8.balho, 
uma vez que o nôvo Govêrno anuncia 
a decisão de promover a reforma dês­
ses diplomas. 

Sendo autor dêste projeto, não me 
pareceu correto que silenciasse sôbre 
o critério que aquela Comissão vem 
adotando e concorresse para o exame 
da matéria em Plenário, quando pro­
posições de outros colegas, ou origi­
nárias da Câmara, estão sendo para­
lisadas, ou deverão ser paralisadas, 
em virtude do pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Esclareço apenas que, não obstante 
os fundamentos do parecer da ilustre 
Comissão de Legislação Social, sus­
tentaria o projeto, na espectativa de 
receber o apoio do Plenário. Quero, 
porém, resguardar o critério de uni­
formidade, aplicando a justiça ao meu 
próprio projeto. Se fôr adiada a apre­
ciação da matéria, resguardar-me-ei 
para pedir a retomada do exame do 
projeto, se porventura o Govêrno não 
encaminhar em tempo razoável o Pro­
jeto de Código do Trabalho. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação o requerirpento 
de autoria do nobre Senado~ Josaphat 
Marlnho. 

Os Senhores Senadores qúb o 'apro­
vam queiram permanecer ··sentados. 
(Pausa.) 1 

• 

Está aprovado. A matéria ;s"~~ ·'da 
Ordem do· Dia, nos têrmos solici~?-dos. 

~ o seguinte o projeto retirado 
da Ordem do Dia: 

PROJETO DF LEI DO S,llNApO 
. N.0 78, DE 196~ . 

Proibe a dispensa do emprega­
do que haja reclamado, ou dado 
motivo a reclamação, administra­
tiva ou judicial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Os empregados que hou­
verem reclamado, óu derem motivo a 
reclamação, administrativa ou judi­
cial, por inobservância doS preceitos 
da legislação do trabalho, nãO" ·pode­
rão ser dispensados, no pi.azo de um 
ano, sem justa causa. 

Art. 2.0 - A infração do artigo an­
terior terá como conseqüência a mili­
dade da despedida, ficando o empre­
gador obrigado a pagar ao emprega­
do os salários correspondentes ao pe­
ríodo de afastamento ilegal do ser­
viço. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 

Discussão, em 1. 0 turno, do Pro­
jeto d,e.Lei do Senado n.• 92, de 
1968, de autoria do Sr. Senador 
Carlos Lindenberg, que acrescenta 
parágrafo an artigo 67 da Léi n.0 

1.341, de 30 de janeiro de 1951 
(Lei Orgânica. do Ministério Pú­
blico da União), tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 27 e 28, de 
1969, das çomissões 

de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalldade e juridlci­
dade, e 

- de Serviço Público Civil, P.ela 
re}eição. 

Em discussão o projeto, em· primei­
ro turno. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pa­
lavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto ·queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. O projeto vai ao ar­
quivo. 
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·E o seguinte o projeto arqui­
vado;:. 

PROJÉTO DE LEI DO SENADO ,, .. , 
. N.0 92, DE 1968 

Acrescenta parágrafo ao art. 67 
da Lei n.o 1.341, de 30 de janeiro 
de 1951 (Lei Orgânica do Minis· 
tério Público da União). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.' 1.0 · - Acrescente-se ao art. 67 
da Lei il.0 1.341, de 30 de janeiro de 
1951 (hoje Lei Orgânica do Ministé­
rio Público da União), o seguinte pa­
rágrafo: 

"Parágrafo único - Nas regiões 
onde existir mais de um Procura­
dor de 2.a Categoria, deverá exer­
cer as funções de Procurador Re­
gional o mais antigo do.s lotados 
na região." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogados 
os dispositivos em contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Gilberto Ma­
rinho) - Há sôbre a mesa requeri­
mento do nobre Senador Antônio 
Carlos, que será lido pelo Sr. 1.0-Se­
cretário. 

E Jldo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 51, DE 1969 

Senhor. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, 
solicito a Vossa Excelência as neces­
sárias providências no sentido de ser 
reconstituído o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 5, de 1966, que estende às 
autarquias estaduais e municipais as 
normas vigentes sôbre prescrição das 
dívidas passivas e de ações contra a 
Fazenda Pública. 

Sala das Sessões, em 13 de novem­
bro de 1969. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O requerimento lido depen­
de tão-sómente de despacho da Pre­

sidência, que delibera no sentido da 
reconstituição do projeto. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 

Vou declarar encerrada a sessão, 
convocando os Srs. Senadores para 

uma sessão extraordinária, a realizar­
se às 17 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMATICA 

(Canadá) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre a Mensagem n.o 2, de 
1969 (n° 23/69, na origem), de 4 do 
mês em curso, pela qual o Presiden-: 
te da República submete ao Senado a· 
escolha do Sr. Frank de Mendonça 
Moscoso para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Govêrno 
do Canadá. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÃTICA 

(Turquia) 

Discussão, em turno únicO, da Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre a Mensagem n.O 4, de 
1969 (n.0 25/69, na origem), de 4 do 
mês em curso, pela qual o Presidente 
da República submete ao Senado a es­
colha do Sr. José Augusto' Prestes de 
Macedo Soares para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República da Turquia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra~se a sessão às 17 horas 
e 10 minutos.) 

ATA DA 18.0 SESSÃO 
EM 13 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislaiuru 

(EXTRAORDINÁRIA} 
PRESIDÊNCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - F lá vi o 
Brito - Edmundo Levi - Milton 
Trindade - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira ~ Clodomir 
Millet - Sebastião Archer - Vic­
torino Freire - Petrônio Portella 
- José Cân,dido - Sigefredo Pa-

checo -:-- Menezes Pimentel -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - D!­
narte Mariz - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - João Cleofas - Pes­
soa de Queiroz - José Ermírio 
- Teotônio Vilela - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Aloysio de 
Carvalho -. Antônio Balbino -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tôr­
res - Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Benedicto Valladares 
- Nogueira da Ga'ma - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - Mou­
ra Andrade - José Feliciano -
Fernando Corrêa - Filinto Mül­
ler - Bezerra 'Neto - Néy Braga 
- Mello Braga - Celso Ramos 
- Antônio Carlos - Attílio Fon-
tana - Guido Mondin - Daniel 
Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, decl,aro 
aberta a sessão. Vai ser ·ucta a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há expediente a ser li­
dO, nem oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem 
n.0 2, de 1969 !n.0 23/69, na ori­
gem), de 4 do mês em curso, pela 
qual o Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Sr. Frank de Mendonça Moscoso 
para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Govêr­
no do Canidá. 
Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem 
n.0 4, de 1969 (n.o 25/69, na ori- . 
gem), de 4 do mês em curso, pela 
qual o Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Sr. José Augusto Prestes de Ma-
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~edo Soares para exercer a fun. 
ção de Embaixador Extraordiná· 
rio e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República 
da Turquia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Trata-se de matérias a se­
rem apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos senhores funcionários 
que tomem as devidas providências 
para que assim se possa proceder. 

(A sessão se transforma em secreta 

às 17 horas e 50 minutos e volta a ser 

pública às 18 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está reaberta a sessão pú­
blica. 

Esta finda a matéria da Ordem do 

Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo que tratar, vou 

declarar encerrada a presente ses­
são, designando para a próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N_O 22, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 22, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 
nomeia para o cargo vago de Auxiliar 

l~egis1ativo, PL-10, Antônio Cipriano 

Lyra, candidato habilitado em con­

eurso público. 

2 

REQUERIMENTO 

N,0 48, DE 1969 

Discussão, em tulno único, do Re­
querimento n.0 48, de 1969, de autoria 
do Senador Flávio Brito, solicitando 
transcrição nos Anais do Senado do 
artigo, do jornalista José Rezende, 
publicado no O Globo, de 11-11-69. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N_o 109, DE 1968 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 109, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que acrescenta inciso ao 
art. 2.0 da Lei Delegada n.0 10, de 11 
de outubro de 1962, que cria a Supe­
rintendência do Desenvolvimento da 
Pesca, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 40, 41 e 42, de 
1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, peJa . 
constitucionalidade e juridicida­
de; 

- de Agricultura, pela aprovação, e 

- de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 5 
minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 16.0 SESSÃO, REA· 
llZADA EM 12·11·69, QUE SE REPÚBLI­
CA POR HAVER SAlDO COM IJ'KO.RR,E· 
ÇÃO, NA 2. ° COlUNA, DA PAGINA 
0374, DO D.C.N. (Seção 11) DE .... 
13-11-69. ,,, 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - Sôbre a mesa há requeri.­
mento que será lido pelo. Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 49, DE 1969 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Gilberto Marinho 
Presidente do Senado Federal: 
Em cumprimento à deliberação da 

Comissão de Agricultura, tomada na 
reunião de 11 do corrente mês, re­
queiro, nos têrmos do art. 380, item 
1, do Regimento Interno, seja convo­
cado o Excelentíssimo Senhor Fábio 
Yassuda, Ministro da Indústria e do 
comércio, a fim de prestar, perante 
aquela Comissão técnica, informações .. 
sôbre os problerilas ligados à indus­
trialização dos produtos agrícolas. 

Sala das Comissões, em 12 de no­
vembro de 1969. - José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE <Cattete Pi­
nheiro) - O requerimento lido vai à 
publicação e, em seguida, será inclui­
do na Ordem do Dia. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 2.• REUNIAO DA COMISSAO DE RELAÇõES 
EXTERIORES REALIZADA NO DIA 12-11-69 

Sob a presidência do Senhor Senador Benedicto Val­
ladares, presentes os Senhores Senadores Ney Braga, José 
Cândido Ferraz, Mem de Sá, Aloysio de Carvalho Filho, 
Antônio Carlos, Mello Braga, Fernando Corrêa da Costa, 
FHinto Müller, Arnon de Mello e Pessoa de Queiroz, reúne­
se a Comissão de Relações Exteriores do Senado. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Ney Braga, que apre­
senta parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 11, de 1966, que "estabelece representação obrigatória 
do Congresso Nacional e de Oficial-General das Fôrças 
Armadas nas Conferências, Assembléias, Congressos ou 

reuniões internacionais, dos níveis de Chefes de Estado, ~ 

nas quais tenham participação os Estados Unidos do 
Brasil". 

A Comissão adota o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 

lavrando eu, João Baptista Castejon Branco, Secretário, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 13 DE NOVEMBRO DE 1969 

As nove e trin~a horas do dia treze de novembro de 
mil novecentos e sessenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças, sob a presidência do Sr. Senador 
Carvalho Pinto, presentes os Srs. Senadores Ney Braga, 
Leandro Maciel, Domício Gondim, Sebastião Archer, Júlio 
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t,;~lte, :carlos Lindenberg, José Ermirio, Antônio Carios, 
}'o~9,_Çleofas e Duarte Filho, reúne-se a Comissão de 
:E,9o.nomia . 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores. Teotônio 
Vilela, Attílio Fontana, Bezerra Neto e Edmundo Levi. 

É dispensada a leitura cta Ata da reunião ariterior, . (, . ' 
que, em· seguida, é aprovada. 

Das proposições COz:l.Stantes da pauta, são relatadas as 
seguintes: 

Pelo Senador Antônio Carlos: 

- Por audiência da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, o Projeto de Lei da Câmara n.0 !56, de 1968, que 

"altera a alíquota do Impôsto sóbre Produtos Industria­
. liz_ados _para o conhaqu-e de vinho, e dá_ outras provi-
dências". 

. Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Pelo Senador Ney Braga: 

--Pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n.0 28, 
de 1968, que "estabelece limitações ao reajustamento dos 
alugueres residenciais, e dá outras providências''. 

o parecer é aprovado sem restrições. 
Prosseguindo, o Sr. Presidente coinunicou que recebeu 

sugestão no sentido de a Comissão de Economia cohvidar 
o Presidente do Banco Nacional de Habitação, para fazer 
uma exposição sôbre a política habitacional vigente e sua 

:execução atual. Tratando-se de matéria de relevante in te~ 
rêsse social e econômico, submeteu a

1 
sugestão à Comissão 

a fim de que, na hipótese de ser considera_da oportuna a 
sua presença, pudesse ela contar com o maior interêsse de 
todos os membros da Comissão e obter, assim, o melhor 
aproveitamento dos subsídios a serem trazidos. O Sr. Se­
n,ador Júlio Leite, pedindo a palavra, comunicou que 
aquela autoridade já recebera e aceitara convite da Co-

DIRETORIA DO PATRIMôNIO 
TOMADA DE PREÇOS N.O 3/69 

EDITAL 

A Diretoria do Patrimônio faz público, para conheci­
r mento dos interessados, que abrirá, às 16,00 (dezesseis) 
horas do dia 29 de novembro de 1969, na Seção de Aqui­
sição de Material, 8.0 andar do Edificio Anexo do Senado 
Federal, em Brasília-DF, propostas e orçamentos para 
execução do serviço de reparo e conservação das esqua­
drias do prédio do Senado Federal, conforme especifica­
ções e condições· a seguir: 

Pintura das Esquadrias de Ferro, partes internas 
e externas, incluindo raspagem geral, uma demão 
de zarcão, duas demãos de acabamento, com tinta 
a óleo fôsco acetinado e cór original, bem como 
restauração da massa dos vidros. Serviços a serem 
executadOs no Anexo e no Plenário do Senado 
FederaL 

CONDIÇõES GERAIS 

l.a - -As p;-opostas deverão ser entregues até â.s 15,00 
(quinze) horas do dia 29 de novembro de 1969, na Dire-

missão do Distrito Federa(para comparecer àquele ór~ão 
técnico, o que tornava prejudicada uma nova convocação, 
nesta oportunidade, o que foi por todos aprovado, porém, 
sem prejuízo da matéria ser examinada no próhíma 
sessão legislativa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a ·presente Ata que, uma vez aprovada\ será_ 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SAúDE 

ATA DA 2.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA EM 
EM 11 DE NOVEMBRO DE 1969 

As quinze horas e trinta minutos, do dia onze de no­
vembro do ano de mil novecentos e sessenta e nove, pre­
sentes os Srs. Senadores Sigefredo Pacheco - Presidente, 
Fernando Corrêa, Adalberto Sena e Sebastião Archer, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exteriores, reú­

ne-se a Comissão de· Saúde. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. 
Senadores Duarte Filho, Manoel Villaça e Clodomir Mlllet. 

Ao cónstatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 27, de 1968, que "dis­
põe sôbre a aposentadoria, na forma do § 2.0 do art. 100 
da Constituição, de servidores que menciona", o Sr. Se­
nador Fernando Corrêa oferece parecer pela sua devolu­
ção à Comissão de Constituição e Justiça. O referido pa­
recer, após ser submetido à discussão e votação, é apro­
vado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário, 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

teria do Patrimônio, 8.0 andar do Edifício Anexo do Senado 
Federal, em Brasília-DF, datilografadas em papel tiro­
brado da firma, em duas vias, sem emendas, rasura ou 
entrelinhas, contidas em invólucros fechados, constando 
obrigatOriamente, os elementos seguintes: 

a) nome e enderêço do proponente; 
b) menção à Tomada de Preços (número) e ao 

dia da abertura; 
c) especificação clara e detalhada do' serviço~a 

ser executado; 
d) preço total em algarismos e por extenso, 

com a parcela referente ao impôsto sepa­
rada; 

e) validade da proposta (mínimo de 45 dias); 
f) prazo de entrega dos serviços perfeitamente 

executados; 
g) declaração expressa de aceitação plena e 

total das condições dês te EditaL 
2.a ·- Exige-se de cada licitante a apresentação, em 

sobrecarta, também fechada, do Certificado de Fornece­
dor do Govêrno Federal ou Estadual (fotocópia), devida­
inente atualiza-do, constante da referida sobrecarta o nome 
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e enderêço do proponente, bem como, menção à Tomada 
de Preços (número) e ao dia da abertura. 

a.a- Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o ma­
terial e os serviços propostos, ou o faça fora das especifi· 
cações, reserva-se ao Senado Fedetal o direito de optar 
pela adjudicação a seguínte colocada. sujeitando-se a 
flrma faltosa ã.s penalidades legais cabíveis bem como, ao 
ônus da despesa resultante da diferença de preços verifi­
cada. A segunda adjudicatária, nesse caso, estará sujeita 
às mesmas exigências feitas à primeira. 

4.a - Não serão consideradas as propostas formula­
das em desacôrdo às especificações, exigências e condições 
do presente Edital. 

5.a - Fica estabelecido o percentual de 0,3% (três 
décimos por cento), a título de multa sôbre o total da 
adjudicação, por dia de atraso na entrega dos serviços, até 
30 (trinta) dias após o vencimento do prazo, devidamente 
comprovado. Findo êsse prazo, serão aplicadas as penali­
dades previstas no item 3 das condições gerais dêste Edital. 

6.a - Na hipótese do item 3 destas condições, o for­
necedor faltoso será notificado para recolher à Diretoria­
Geral da Secretaria do Senado Federal, no prazo de 15 
(quinze) días, as importâncias das penalidades impostas. 
E quando aplicada a multa prevista no item 5 será reco­
lhida por ocasião do pagamento das faturas, relativas ao 
serviço entregue em atraso. 

7.a - A critério do Senado Federa]., a presente Toma­
da de Preços poderá ser transferida, cancelada ou anulada 
sem que, por êsse motivo, possam os concorrentes reclamar 
qualquer direito, tanto na esfera administrativa como na 
judiciária. 

Brasília, 11 de novembro de 1969. - José Soares de 
Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio. 

TO~IADA DE PREÇOS N." 4/69 
EDITAL 

A Diretoria do Patrimônio faz público, para conheci­
mento dos interessados, que abrirá, às 16,00 (dezesseis) 
horas do dia 29 de novembro de 1969, na Seção de Aqui­
sição de Material, 8.0 andar do Edifício Anexo do Senado 
Federal, em Brasília-DF, propostas e orçamentos, con­
forme especificação e condições abaixo mencionadas, re­
ferentes à execução do seguinte serviço: 

Substituição dos tapétes que cobrem os pisos do 
"Hall" Nobre que circunda o Plenário, das depen­
dências de circulação e acesso aos Gabinetes do 
1.0 -Více-Presidente. Presidente e Liderança da 
Maioria, até o limite com a Câmara dos Deputa­
dos, bem como a outra extremidade adjacente aos 
Gablnetes dos Secretários até a escadaria para o 
Salão Nobre de Recepção e as salas destinadas à 
Imprensa. 
Nas propostas deverão ser incluídos os sistemas 
de Paviflex (piso plástico), Lanital (tapête) e 
mármore. 

CONDIÇóES G:ERAIS 

1.a - As propostas deverão ser entregues até às 15,00 
(quinze) horas do dia 29 de novembro de 1969, na Dire-

toria do Patrimônio, 8.0 andar do Edifício Anexo do Sena­
do Federal, em Brasília-DF, datilografadas em papel tiro­
brado da firma, em duas vias, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contidas em invólucros fechados, coriStando, 
obrigatOriamente, os seguintes elementos: 

a) nome e enderêço do proponente; 

b) menção à Tomada de Preços (n.0 ) e ao dia 
da abertura; 

c) especificação clara e detalhada do serviço a 
ser executado; 

d) preço total em algarismos e por extenso, 
com a parcela referente ao impôsto sepa­
rada; 

e) validade da proposta f mínimo de 45 dias); 

f) prazo de entrega dos serviços perfeitamente 
executados; 

g) declaração expressa de aceitação plena e to~ 
tal das condições dêste Ed1tal. 

2.a - Exjge-se de cada licitante a apresentação, em 
sobrecarta, também fechada, do Certificado de Fornecedor 
do Govêrno Federal ou Estadual (fotocópia), devidamente 
atualizado, constando da referida sobrecarta o nome e en­
derêço do proponente, bem como menção à Tomada de 
Preços (n.0 ) e ao dia da abertura. 

3.a - Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o 
material e os serviços propostos, ou o faça fora das espe­
cificações, reserva-se ao Senado Federal o direito de optar 
pela adjudicação à seguinte colocada, sujeitando-se a fir­
ma faltosa às penalidades legais cabíveis. bem como ao 
ônus da despesa resultante da dHerença de preços verifi­
cada. A segunda adjudicatária, nesse caso, estará sujeita 
às mesmas exigências feitas à primeira. 

4 . .a - Não serão consideradas as propostas formuladas 
em desacôrdo às especificações, exigências e condições do 
presente EditaL 

5.a - Fica estabelecido o percentual de 0,3% (três 
décimos por cento), a título de multa sôbre o total da 
adjudicação, por dia de atraso na entrega dos serviços, 
até 30 (trinta} dias após o vencimento do prazo, devi­
damente comprovado. Findo êsse prazo, serão aplicadas as 
penalidades previstas no item 3 das condições gerais dêste 
Edital. 

6.a - Na hipótese do item 3 destas condições, o for­
necedor faltoso será notificado para recolher à Diretoria­
Geral da Secretaria do Senado Federal, no prazo de 15 
(quinze) dias, as importâncias das penalidades impostas. 
E, quando aplicada, a multa prevista no item 5 será reco­
lhida por ocasião do pagamento das faturas. relativas ao 
serviço entregue em atraso. 

7.a - A critE!rio do Senado Federal, a presente To­
mada de Preços poderã ser transferida.. cancelada ou 
anulada sem que, por êsse motivo, possam os concorrentes 
reclamar qualquer direito, tanto na esfera administrativa 
como na judiciária. 

Brasília, 12 de novembro de 1969. - José Soares de 
Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio. 


